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RESUMO 

 

Este trabalho busca avaliar o impacto de um do programa de transferência condicio-

nada de renda - Programa Bolsa Família - PBF - sobre o desempenho escolar dos beneficiá-

rios, no Estado de Mato Grosso.  Constitui-se um dos objetivos do PBF o alívio e combate a 

pobreza e/ou miséria entre populações consideradas pobres pelo Estado.  O combate à pobre-

za crônica implica em uma autonomia financeira das famílias, sendo que um dos mecanis-

mos responsáveis para o alcance desse objetivo é a educação formal.  É nesse contexto que se 

traz a baila o debate proposto, cujo problema de pesquisa está inserido na questão: em que 

medida o PBF que tem como premissa a permanência do aluno em sala de aula, colabora no 

desempenho escolar dos alunos? O procedimento utilizado para analisar a questão proposta 

foi a pesquisa documental, por meio dos históricos escolares dos alunos, numa abordagem 

quantitativa, em que a finalidade foi a de averiguar o desempenho educacional por meio dos 

resultados avaliativos, nos primeiros, segundos e terceiros ciclos da Educação Básica, nos 

anos de 2005 a 2011. A pesquisa foi realizada nos municípios de Cuiabá, Várzea Grande e 

Rondonópolis, contemplando três escolas estaduais localizadas nos maiores bolsões de pobre-

za daqueles municípios. Os resultados corroboram a eficiência do programa com relação à 

avaliação escolar, numa análise comparativa entre os alunos beneficiários do programa PBF e 

os alunos não beneficiários.  

 

Palavras-chave: Políticas Públicas. Condicionalidades. Programa de transferência de renda. 

Frequência escolar. Avaliação escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

This study search to define the impact of a conditioned income transference program - Bolsa 

Família Program - about the interpretation on school of beneficiaries in the state of Mato 

Grosso.  It constitutes one of the objectives of the PBF the relief and combat poverty and/or 

poverty among populations considered poor by the State. The struggle against chronic poverty 

implies a financial autonomy of families, and one of the mechanisms responsible for the 

achievement of this objective it is the formal education. It is in this context that brings the 

proposed debate, whose research problem is inserted in the question: to what extent the PBF 

that is premised on the stay of the student in the classroom, cooperate in the school 

performance of students? The procedure applied for analyzing the question posed was 

documentary research, through the academic transcripts of students, in a quantitative 

approach, where the purpose was of find out educational performance through the evaluation 

results, in the first, second and third cycles of basic education in the years 2005-2011. The 

research was conducted in the municipalities of Cuiabá, Várzea Grande and Rondonópolis 

contemplating three state schools located in the biggest pockets of poverty of those 

municipalities. The results confirm the efficiency of the program with respect to school 

evoluation in a comparative analysis between the beneficiaries students. 

 

 

Keywords: Public Policy. Conditionalities. Income transfer program. School attendance. 

Educational evaluation.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

A inserção profissional da autora como professora da rede municipal de Educação de 

Cuiabá, e ainda como Técnica em Assuntos Educacionais do instituto Federal de Educação 

Tecnológica de Mato Grosso, foi fundamental para definir o campo de estudo deste trabalho. 

A proposta pressupõe a compreensão da dimensão do Programa Bolsa Família para a educa-

ção e se, consequentemente, tal programa pode influenciar os resultados avaliativos escolares. 

O objetivo deste trabalho se fundamenta na avaliação de uma das políticas públicas 

do governo federal, o Programa Bolsa Família, com relação a sua condicionalidade de educa-

ção, no que se refere à frequência escolar e os possíveis resultados na avaliação escolar dos 

beneficiários. Buscando um enfoque mais amplo para a pesquisa, foram selecionados três 

municípios do Estado de Mato Grosso: Cuiabá, Rondonópolis e Várzea Grande, o que se jus-

tifica por serem os municípios mais populosos do Estado e ainda por apresentarem o maior 

número de beneficiários do Programa Bolsa Família. A pesquisa quantitativa foi realizada em 

três escolas estaduais localizadas nos municípios mencionados.    

A justificativa desta proposta relaciona-se à constatação de que o mencionado pro-

grama não recebeu, até a presente data, no estado de Mato Grosso, um estudo significativo 

acerca de sua possível influência sobre os resultados da avaliação escolar, embora existam 

muitas pesquisas de cunho nacional, e Mato Grosso figure entre os estados pesquisados, não 

foi realizada pesquisa institucional nem acadêmica cujo foco é exclusivamente o estado de 

Mato Grosso, a exemplo de outros estados. 

Dentre os estudos já realizados, pode-se citar a pesquisa, em âmbito nacional, bus-

cando estabelecer a relação entre melhoria dos resultados escolares e o PBF, promovida em 

parceria pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério da 

Educação, no ano de 2010, onde se demonstrou, no primeiro retrato do impacto do programa 

nos resultados da educação, que o Bolsa Família tem um impacto positivo na trajetória educa-

cional dos beneficiários do programa.  

Segundo a pesquisa, no ensino médio, a aprovação dos beneficiários do PBF é maior 

do que a média nacional (81,1% contra 72,6%). Os indicadores de abandono no ensino fun-

damental também revelam um impacto positivo: 3,6% dos beneficiários deixam a escola, con-
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tra 4,8% da média nacional. Já no ensino médio, o índice de abandono é de 7,2% entre os be-

neficiários, enquanto a média nacional é de 14,3%. 

Menciona-se ainda o artigo de pesquisadores do INCT-CITECS publicado pela Re-

vista inglesa The Lancet onde avalia a relação entre o Programa Bolsa Família (PBF) e a re-

dução da mortalidade entre crianças brasileiras menores de cinco anos. De acordo com os 

resultados da pesquisa publicada na revista The Lancet, o Bolsa Família reduziu, de 2004 a 

2009, em 19,4% a mortalidade geral entre crianças nos municípios onde tinha alta cobertura, 

sendo que esta redução foi ainda maior quando se considerou a mortalidade específica por 

algumas causas como desnutrição (65%) e diarreia (53%).  

Merece destaque também estudo recente realizado pelo IPEA intitulado “Programa 

Bolsa Família: Uma Década de Inclusão e Cidadania”, publicado no ano de 2013, que trata da 

avaliação de impactos do PBF, onde demonstra  que as crianças beneficiárias do PBF têm 

progressão escolar seis pontos percentuais maior na comparação com não beneficiárias de 

mesmo perfil socioeconômico.  

  Indicadores como os citados acima, cujos resultados são favoráveis ao PBF, nos 

lança o desafio de realizar no Estado de Mato Grosso a pesquisa proposta. Para isso, o nosso 

problema de pesquisa está inserido na seguinte questão: em que medida o Programa Bolsa 

Família, que tem como premissa a permanência do aluno em sala de aula, colabora no desem-

penho escolar dos alunos? 

Com efeito, pode-se  definir o PBF a partir da articulação de três dimensões específi-

cas constantes da  lei de criação do Programa Bolsa Família, assim como em seu regulamento: 

• Alívio imediato da pobreza, por meio da transferência direta de renda às famí-

lias; 

• Contribuição para a redução da pobreza entre gerações, através do reforço do 

direito de acesso às políticas de saúde e de educação; e 

• Articulação com outras políticas públicas, de forma a desenvolver as capacida-

des das famílias  beneficiárias.
1
. 

No Brasil, é reconhecido que a redução da pobreza apenas pode ser alcançada por 

meio da elevação da renda dos mais pobres.  Comumente, a população de baixa renda se vê 

obrigada a ingressar precocemente no mercado de trabalho, ocupando postos menos qualifi-

                                                 
1
 Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004. 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0140673613607151
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_bolsafamilia_10anos.pdf
http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_bolsafamilia_10anos.pdf
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cados em decorrência de seu despreparo educacional e profissional, prejudicando suas opor-

tunidades futuras de obter renda mais elevada, o que acarreta em salários baixos e condi-

ções desumanas de trabalho, referendando a sua condição de pobreza.  

Os programas de garantia de renda mínima no Brasil passaram por significativos 

ajustes, considerando essa trajetória histórica propõe-se ao exame do tema sob a ótica da auto-

ra Maria Ozanira da Silva, que problematiza as questões centrais na política de transferência 

de renda no Brasil. Dentre outros assuntos de relevância para este estudo menciona-se como 

um pequeno contributo à análise histórica da criação de mecanismo de proteção às populações 

em risco através de políticas públicas. 

Na organização do trabalho, o primeiro Capítulo é denominado Políticas Públicas da 

Educação num enfoque a partir da década de 90, relatando os avanços ocorridos na educação 

durante os governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e de Luiz Inácio “Lula” da Silva 

(Lula).  Trata-se, em seguida, de Avaliação de Políticas Públicas onde se apresenta as suas 

linhas gerais e formas de acompanhamento de programas de governo.  

Trata-se no capítulo segundo de exclusão e desigualdade, a partir de Silva (2002, p. 

37) que se refere à economia automatizada como uma alusão à falta de emprego para todos, 

tanto a estagnação quanto o crescimento advindo dos inventos tecnológicos geram desempre-

go e tornam as oportunidades cada vez mais desiguais.  Castells (1999, p. 499) trata dessas 

transformações do mundo do trabalho como “revolução”, afirmando que a revolução tecnoló-

gica em curso, centrada nas tecnologias da informação, de base microeletrônica, vem remode-

lando a base material da sociedade e condicionando alterações importantes nas relações entre 

a economia, o Estado e a sociedade. O sistema social permanece capitalista, mas, diversamen-

te de seus predecessores históricos, esse tipo de capitalismo é global e está estruturado, em 

grande medida, em uma rede de fluxos. 

Essas transformações, em grande parte, deram inicio a necessidade do Estado em 

atender os cidadãos excluídos pelo mercado de trabalho com políticas públicas de redução das 

desigualdades sociais de maneira mais ampla e focalizada, a exemplo do Programa Bolsa Fa-

mília, cujo objetivo principal é a quebra do ciclo intergeracional da pobreza, que conta com as 

condicionalidades como ação que pretende aproximar essa população de certas políticas pú-

blicas. É a partir das condicionalidades, gerenciadas pela titular do benefício, que se propõe a 

quebra do ciclo intergeracional da pobreza, partindo da lógica de que a transferência de renda, 

somada a escolaridade e saúde das crianças, proporcionariam uma saída da situação de pobre-

za.   
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 Com relação ao capítulo terceiro, é apresentada uma breve análise sobre as redes de 

proteção social e a sobre as condicionalidades do PBF, especialmente no que se refere à edu-

cação, a justificativa para as transferências de renda em contrapartida à frequência escolar 

reside no pressuposto de que famílias pobres teriam custos elevados para manter os filhos nas 

escolas em função da renda familiar baixa e instável fazendo com que a necessidade de traba-

lho precoce competisse com a continuidade dos estudos. Além disso, a baixa escolaridade dos 

responsáveis por famílias mais pobres seria um fator determinante para a baixa remuneração. 

Dessa forma, sem que houvesse transferências de renda, o ciclo vicioso da pobreza se repeti-

ria a cada geração, pois a atual geração não conseguiria romper esse ciclo e atingir sua auto-

nomia. A educação seria então uma forma de inclusão social e de garantir às famílias mais 

pobres a oportunidade de adquirir capital social e assim subsidiarem sua mobilidade social. 

           Ao buscar assegurar frequência escolar como uma das condicionalidades do PBF, 

compreende-se, adotando a posição de Amaral, que a educação é tida como um dos fatores 

que geram mudanças estruturais na sociedade e a qualidade de vida (investimento em capital 

social e humano através de acesso a serviços públicos de qualidade).   “[...] a deficiência na 

formação educacional impede, por sua vez, um incremento na renda das novas gerações. Des-

ta forma, cria-se um círculo vicioso, no qual a pobreza de ontem determina a pobreza de ho-

je”. (AMARAL, 1998, p.6). Desta maneira é possível perceber que a condicionalidade da 

educação se fundamenta numa ideia de combater o ciclo da pobreza das futuras gerações por 

meio do capital humano.  

 Busca-se ainda, nesse Capitulo, tratar dos fatores que influenciam no 

desempenho escolar dos alunos, evidenciando dentre os vários fatores interferem na 

aprendizagem a participação da família na vida escolar dos alunos é o de maior significância, 

neste entendimento adota-se a ideia de Smith & Strick (2001, p.31) que afirma que um 

ambiente estimulante e encorajador em casa produzem estudantes adaptáveis e muito 

dispostos a aprender, mesmo entre crianças cuja saúde ou inteligência foi comprometida de 

alguma maneira.   

              Convém deixar enfatizado que embora a pesquisa apresentada neste trabalho refira-se 

a frequência escolar, que é uma das condicionalidades do PBF, apenas esse fator, dissociado 

dos demais não é preponderante para aferir o sucesso ou insucesso dos alunos. De sorte, uma 

maior frequência enseja uma aprendizagem mais efetiva, mas há outros aspectos que 

influenciam nesses resultados, embora não sejam abordados nesta pesquisa.   

O capítulo quarto destina-se a pesquisa, será explanada a pesquisa, e, em seguida, se 
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procederá às considerações com base nos resultados apresentados, o que se permitiu concluir 

que os estudantes beneficiários do PBF em Mato Grosso, especificamente na população 

pesquisada apresentaram menos necessidade de apoio pedagógico. Os resultados de uma 

forma geral apontaram diferenciais favoráveis para os beneficiários do Bolsa Família vis-à-vis 

os não beneficiários em condições socioeconômicas semelhantes. 

 Tal resultado oferece  indicações da efetividade da condicionalidade da educação no 

Programa Bolsa Família e seu acompanhamento, levando a crer que há uma relação entre a 

contribuição desta ação na diminuição das desigualdades educacionais.  

.  
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CAPÍTULO I 

1.1 Políticas Públicas de Educação 

 

A Constituição Federal divide as responsabilidades a respeito da Educação entre os 

Governos Federal, Estadual e Municipal. Conforme Art. 211, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. A 

Constituição define, ainda, que os municípios atuarão, prioritariamente, no Ensino Fundamen-

tal e na Educação Infantil; os Estados e Distrito Federal atuarão, prioritariamente, no Ensino 

Fundamental e Médio; a União exercerá função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 

equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 

assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, além de 

manter o sistema federal de ensino (Universidades e Institutos Federais). 

As políticas educacionais são um conjunto de ações, decisões e diretrizes sobre 

controle do Estado, que permeiam cada vez mais a economia do país, sendo vistas com um 

investimento que trará um retorno financeiro. Entende-se por políticas públicas educacionais 

aquelas que regulam e orientam os sistemas de ensino, instituindo a educação escolar.  

O estudo sobre as políticas educacionais tem ganhado repercussão na última década. 

Houve, por parte do Estado, a realização de convenções, promulgação de leis, decretos, 

campanhas publicitárias, divulgação de parâmetros curriculares, instrumentos gerenciais, 

planos nacionais e regionais, além do próprio conceito de educação que sofre revisões e 

reinterpretações sobre novos enfoques, como ocorreu com outras áreas voltadas para a 

questão social, no campo educacional passou-se a produzir estudos que privilegiam a 

abordagem da educação na sua dimensão de política pública (Azevedo, 1997 p.1-2). 

Segundo Azevedo (1997, p.5), tratar de políticas públicas na educação significa 

enfocar uma estrutura de poder e de dominação entranhados nos mais diversos níveis sociais 

Nesse contexto surgem os discursos por uma escola de qualidade, cidadã e autônoma. 

Conceitos pouco precisos, mas de grande impacto junto à opinião pública. Por fundamento, “a 

escola é um instrumento que deve ser capaz de possibilitar a liberdade e a autonomia do 

educando” (Gadotti, 2000, p.6). 

A educação brasileira, ao longo dos séculos, foi marcada pela exclusão e pela falta de 

políticas educacionais de continuidade.  Importante destacar ainda que, no campo das 

políticas para a educação, temos propostas desarticuladas com a cultura, a ciência e a 
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tecnologia. São desarticulações desse gênero que enfraquecem as políticas públicas do Estado, 

tornando-as inócuas e ineficazes.   

Na década de 1990, as políticas de gestão para a educação no Brasil foram 

estruturadas tendo por opção política a implementação de ações de cunho gerencial, 

buscando-se garantir uma otimização de recursos, tendo em vista um diagnóstico de que os 

problemas educacionais não eram resultantes da escassez e, sim, da malversação dos recursos 

financeiros, fruto, dentre outros, da baixa qualificação docente e da ineficiência do aparelho 

administrativo e burocrático das escolas. 

Responsabilizar a escola e seus profissionais pelo desastre é simplesmente repercutir 

a acusação unilateral, uma vez que, em outras décadas, a culpa pelo fracasso escolar era tão 

somente do aluno que, oriundo das classes populares e sendo filho de trabalhadores, não 

possuía bases suficientes para acompanhar o currículo escolar. 

 

 

1.2 Avaliação de Políticas Públicas 

 

O processo de políticas públicas é composto por três fases de relevante importância: 

elaboração, implementação e avaliação. A avaliação de política pública é uma das fases do 

processo que permite averiguar se os programas atingiram suas metas com eficiência e eficá-

cia, ao tempo em que possibilita retificar as ações e reorientá-las em direção ao fim a que se 

propôs. 

Ala-Harja e Helgason (2000, p.8) definem avaliação em termos simples, afirmando 

que “o termo compreende a avaliação dos resultados de um programa em relação aos objeti-

vos propostos”. 

Na definição de Aguilar e Anderegg a avaliação de políticas públicas está assim defi-

nida: 

... uma forma de pesquisa social aplicada, sistemática, planejada e dirigida; 

destinada a identificar, obter e proporcionar de maneira válida e confiável, 

dados e informação suficiente e relevante para apoiar um juízo sobre o méri-

to e o valor dos diferentes componentes de um programa (tanto na fase de 

diagnóstico, programação ou execução), ou de um conjunto de atividades 

específicas que se realizam, foram realizadas ou se realizarão, com o propó-

sito de produzir efeitos e resultados concretos. Visam comprovar a extensão 

e o grau em que se deram essas conquistas, de forma tal que sirva de base ou 

guia para uma tomada de decisões racionais e inteligentes entre cursos de 

ação, ou para solucionar problemas e promover o conhecimento e a compre-
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ensão dos fatores associados ao êxito ou ao fracasso de seus resultados... 

(AGUILAR e ANDER-EGG- 1994. p.31-2). 

 

 O propósito da avaliação é “direcionar os tomadores de decisão, orientando-os quan-

to à continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma determinada política 

ou programa.” (Costa e Castanhar, 2003, p.972).  

Faria destaca a especificidade da avaliação sob três dimensões: 

 

Do ponto de vista metodológico, a avaliação é uma atividade que obtém, 

combina e compara dados de desempenho com um conjunto de metas esca-

lonadas; Do pondo de vista de sua finalidade, a avaliação responde a ques-

tões sobre a eficácia/efetividade dos programas e, neste sentido, sua tarefa é 

julgar e informar; Do ponto de vista de seu papel, a avaliação detecta even-

tuais falhas e afere os méritos dos programas durante sua elaboração. Neste 

sentido sua tarefa é formativa, permitindo a correção ou confirmação de ru-

mos. (FARIA, 2006, p.42) 

 

As avaliações podem ser classificadas segundo vários critérios.  Quanto à classifica-

ção das avaliações, considerando o agente que as realiza, temos (Cohen e Franco, 2004; Cotta, 

1998):  

Avaliação externa – realizada por pessoas de fora da instituição responsável pelo 

programa, em geral com experiência neste tipo de atividade. Entre as vantagens desta avalia-

ção podem ser citadas a isenção e objetividade dos avaliadores externos, que não estão dire-

tamente implicados com o processo, além da possibilidade de comparação dos resultados ob-

tidos com os de outros programas similares já analisados. Por outro lado, o acesso aos dados 

necessários torna-se mais difícil e os que vão ter seu trabalho avaliado podem se colocar em 

posição defensiva, fornecendo informações parciais e minimizando o efeito de melhoria dos 

programas.  

 

Avaliação interna – realizada dentro da instituição responsável, com maior colabora-

ção das pessoas que participam do programa. Citam-se como vantagens a eliminação da resis-

tência natural a um avaliador externo, a possibilidade de reflexão e aprendizagem e compre-

ensão sobre a atividade realizada dentro da instituição. Mas pode-se perder muito em objeti-

vidade, já que os que julgam estão, também, envolvidos, tendo formulado e executado o pro-

grama. Se a avaliação for realizada internamente à instituição, mas por pessoas que não parti-

cipam do programa, na tentativa de diminuir a subjetividade, a situação torna-se análoga à do 

avaliador externo.    
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Avaliação mista – procura combinar os tipos de avaliação anteriores, fazendo com 

que os avaliadores externos tenham contato estreito com os participantes do programa a ser 

avaliado, na tentativa de manter as vantagens e superar as desvantagens das avaliações apre-

sentadas acima.  

 

Avaliação participativa – usada principalmente para pequenos projetos prevê a parti-

cipação dos beneficiários das ações no planejamento, na programação, execução e avaliação 

dos mesmos. 

Quanto à natureza, as avaliações podem ser:  

Avaliações formativas – estão relacionadas à formação do programa e são adotadas 

durante a implementação, são voltadas para a análise e produção de informação sobre as eta-

pas de implementação. Geram informações para os que estão diretamente envolvidos com o 

programa, com o objetivo de fornecer elementos para a realização de correções de procedi-

mentos para melhorar o programa.  

Avaliações somativas – referem-se à análise e produção de informações sobre etapas 

posteriores. São realizadas quando o programa está sendo implementado há algum tempo ou 

após a sua implementação, para verificar a sua efetividade e fazer o julgamento do seu valor 

geral.  

 Diante dos diversos objetivos de uma avaliação de política pública, podem-se 

distinguir três modalidades de avaliação: avaliação de metas, avaliação de processos e 

avaliação de impacto (Garcia, 2001; Carvalho, 2003; Costa e Castanhar, 2003). 

Avaliação de metas - tem como propósito mensurar o grau de êxito que um programa 

alcança. As metas de um programa são os resultados mais imediatos que dele decorrem. 

Trata-se de uma avaliação ex post facto, visto que pressupõe a atribuição de valores a um 

conjunto de metas, definindo-se o êxito do programa em função de que tais metas tenham sido 

cumpridas. 

A avaliação de processo - visa detectar defeitos na elaboração dos procedimentos, 

acompanhar e avaliar a execução dos procedimentos de implantação dos programas, 

identificar barreiras e obstáculos à sua implementação e gerar dados para sua reprogramação, 

por meio do registro de intercorrências e de atividades. Essa avaliação se realiza 

concomitantemente ao desenvolvimento do programa, portanto, o uso adequado das 

informações produzidas permite incorporar mudanças ao seu conteúdo (Carvalho, 2003; Costa 

e Castanhar, 2003). 
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É realizada durante a implementação do programa, diz respeito à dimensão de gestão. 

É uma avaliação periódica que procura detectar as dificuldades que ocorrem durante o 

processo para efetuar correções ou adequações, utilizada para melhorar a eficiência operativa. 

Sua função maior é a de observar em que medida o programa está sendo implementado como 

planejado. Preocupa-se em responder, entre outras, as seguintes indagações:  

a) a população-alvo está sendo atendida, conforme as metas?  

b) a cronograma está sendo cumprido?  

c) os recursos estão sendo alocados com eficiência?  

Avaliação de impacto - procura verificar em que medida o programa alcançou os ob-

jetivos e quais foram seus efeitos e consequências, indagando, após sua implementação, se 

houve modificações na situação-problema que originou a formulação do programa e exami-

nando o sucesso ou fracasso em termos de mudança efetiva nas condições prévias de vida das 

populações beneficiadas. São elas que apontam a efetividade de programas e projetos, estabe-

lecendo o grau de correspondência entre seus objetivos e resultados. Procuram verificar em 

que medida o programa alcançou os objetivos e quais foram seus efeitos e consequências, 

indagando, após sua implementação, se houve modificações na situação-problema que origi-

nou a formulação do programa e examinando o sucesso ou fracasso em termos de mudança 

efetiva nas condições prévias de vida das populações beneficiadas. 

Conforme Carvalho (2003.p.86), avaliação de impacto “é aquela que focaliza os efei-

tos ou impactos produzidos sobre a sociedade e, portanto, para além dos beneficiários diretos 

da intervenção pública, avaliando-se sua efetividade social”.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

Há alguns pré-requisitos para a realização de avaliações desta natureza: 

a) os objetivos da intervenção devem estar definidos de maneira a permitir a identifi-

cação de metas mensuráveis; 

b) sua implementação deve ter ocorrido de maneira minimamente satisfatória, pois, 

caso contrário, não faria sentido tentar aferir impacto. 

Trata-se de um conjunto de estratégias destinadas a isolar e mensurar as consequên-

cias dos resultados obtidos com as políticas, programas ou projetos. Um dos grandes desafios 

da Avaliação de Impacto é conseguir isolar, em uma situação específica, as mudanças "natu-

rais" e as mudanças “provocadas”, ou seja: a) resultantes de uma determinada intervenção, 

cujo impacto se pretende avaliar; e b) resultantes de outras intervenções.  

 

Conforme o momento de realização da avaliação, elas podem ser: 

Avaliação ex ante - avaliação realizada antes do início do projeto, ou seja, procura 
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medir a viabilidade do programa a ser implementado, no que diz respeito a sua relação “custo-

benefício”. Geralmente é muito utilizada por órgãos financiadores de projetos e pode ter como 

objetivo a identificação de prioridades e metas. A avaliação ex ante, procura orientar sobre a 

realização de um dado programa, no que diz respeito a sua formulação e desenvolvimento, 

através do estudo de seus objetivos, dos beneficiários e suas necessidades e do seu campo de 

atuação.  

Segundo Cohen e Franco (1993, p. 16): “[...] a avaliação ex ante permite escolher a 

melhor opção dos programas e projetos nos quais se concretizam as políticas”.  

Avaliação ex post ou somativa – focaliza a relação entre processo, resultados e impacto, 

comparando os diferentes programas, analisando sua efetividade. Nesta categoria, em que os 

resultados de um programa ou política são focalizados, a avaliação assume um caráter 

somativo. Essa modalidade de avaliação que se realiza ao final da fase de implementação ou 

após a conclusão deum programa, consiste no exame e análise de objetivos, impactos e 

resultados. O objetivo principal é o de analisar a efetividade de um programa, compreendendo 

em que medida o mesmo atingiu os resultados esperados.  

 Cabe tratar aqui sobre a diferença de Monitoramento e avaliação de políticas 

públicas, que são atividades distintas. Segundo Garcia (2001, p. 32) “o monitoramento é um 

processo sistemático e contínuo que, produzindo informações sintéticas e em tempo eficaz, 

permite rápida avaliação situacional e a intervenção oportuna que corrige ou confirma as 

ações monitoradas”. 

O monitoramento utiliza, geralmente, dados internos e busca analisar o cumprimento 

dos prazos das atividades; a quantidade, qualidade e preço dos insumos; a correspondência 

dos programas aos objetivos previstos.  Faria (1999, p. 44-45) define essa atividade: “Trata-se 

de avaliar a eficiência. É o fazer certo as coisas, posto que as atividades de monitoramento 

permitem intervir no processo de execução, corrigindo os rumos cada vez que os desvios são 

detectados.” E acrescenta: “corrigir rumos” nas atividades de monitoramento, não quer dizer 

apenas intervir sobre os conteúdos de um programa, mas “[...] significa (ou pode significar) 

modificar cenários jurídico-administrativos, financeiros, organizacional, bem como 

requalificar os recursos humanos a cargo dos trabalhos”. 

Quanto à avaliação pode ser realizada antes, durante a implementação ou mesmo 

algum tempo depois, após o programa provocar todo o seu impacto, e com foco no modo, 

medida e razão dos benefícios advindos. 

Com relação a Dimensões do Resultado há uma relação de causa e efeito entre cinco 

elementos fundamentais: insumos, processos, produtos, resultados e impactos, em que um 
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nível contribui para o outro. Assim, os insumos (inputs) utilizados nos processos levam à 

entrega de produtos (outputs), que geram a realização de resultados intermediários (outcomes), 

que contribuem para a modificação de uma realidade (impacto). 

Quanto aos conceitos básicos de avaliação de politicas públicas temos a eficiência, 

eficácia e efetividade : 

A eficiência de uma política pública refere-se à otimização dos recursos utilizados, o 

melhor resultado possível com os recursos disponíveis. Cotta (1998, p.114) apresenta o 

conceito de eficiência como:  

A relação entre os resultados e os custos envolvidos na execução de um 

projeto ou programa. Quando ambos podem ser traduzidos em unidades 

monetárias, recorre-se à Análise Custo-Benefício (ACB) que, grosso modo, 

pretende verificar se os benefícios líquidos do projeto excedem seus custos 

operacionais.  

 

Nesse contexto, Cohen e Franco (1993,p.62) trazem o conceito de eficácia 

estabelecendo relação direta com a avaliação do tipo somativa ou de resultados, pois trata de 

avaliar se o programa ou projeto produziu algum efeito sobre os seus beneficiários e, ainda, 

procura classificar tais efeitos. 

Belloni, Magalhães e Sousa (2001, p. 66) sintetizam a importância dos conceitos de 

eficácia e de eficiência combinados no processo de avaliação de programas ou políticas 

públicas, no que diz respeito aos seus resultados: “Assim, considera-se que o resultado 

alcançado é a resposta efetiva ao grau de eficiência e eficácia aplicadas no desenvolvimento 

da ação ou política.” 

Para avaliações da efetividade Cotta (1998, p.115) aponta alguns pré-requisitos 

considerados muito relevantes para seu êxito: "a) os objetivos da intervenção devem estar 

definidos de maneira a permitir a identificação de metas mensuráveis; b) sua implementação 

deve ter ocorrido de maneira minimamente satisfatória pois, caso contrário, não faria sentido 

tentar aferir impacto". 

É de fundamental relevância no processo de avaliação de políticas públicas, vez 

possibilita compreender em que medida a otimização dos recursos públicos acontecem- aqui 

entendidos como os recursos financeiros, materiais e humanos - através da comparação entre 

metas alcançadas, recursos empreendidos e tempo de execução. 
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CAPÍTULO II 

2.1 Exclusão e Desigualdade 

 

As transformações na economia mundial, desde as duas últimas décadas do século 

passado, vêm modificando não só as formas de produção e de trabalho, mas também as condi-

ções de sobrevivência da maior parte da população, as relações entre Estado e sociedade e as 

formas de sociabilidade. 

Tais transformações refletem o movimento estrutural do capitalismo no decorrer das 

últimas décadas do século XX, resultante da crise do modelo de regulação keyneziano-

fordista, que supõe uma intervenção mínima do operário no processo de produção e que ga-

rantiu a sustentabilidade das décadas de prosperidade e estabilidade que precederam o 2º pós-

guerra e a reprodução ampliada do capital. 

A imposição  decorrente do processo de qualificação da classe trabalhadora  pelo 

mercado de trabalho foi o de adquirir  atributos que pudessem classificá-los como “empregá-

veis”, haja vista a impossibilidade de a economia absorver todo o contingente de mão de obra 

qualificada. 

Na economia automatizada não há empregos para todos, tanto a estagnação quanto o 

crescimento advindo dos inventos tecnológicos geram desemprego e tornam as oportunidades 

cada vez mais desiguais. Mesmo assim, há quem diga que todos têm oportunidades iguais e 

que situações de pobreza seriam atribuídas à indolência, à desqualificação profissional ou à 

incapacidade do trabalhador (SILVA, 2002, p. 37). No entanto, é necessário uma discussão 

mais ampla em torno dessa relação, haja vista sua complexidade, conforme se demonstrará 

abaixo:  

O avanço tecnológico, no interesse do capital, provocou desemprego em massa dos 

trabalhadores, bem como a ruptura dos processos que normalmente ocorrem nas organizações, 

de forma abrupta e vertical. A essas transformações os estudiosos denominam de  Terceira 

Revolução Industrial, ou Revolução da Tecnologia da Informação, constituindo-se em um 

evento histórico interpretado como de mesma importância  que a Revolução Industrial do Sé-

culo XVIII. A revolução tecnológica em curso, centrada nas tecnologias da informação, de 

base microeletrônica, vem remodelando a base material da sociedade e condicionando altera-

ções importantes nas relações entre a economia, o Estado e a sociedade. O sistema social 

permanece capitalista, mas, diversamente de seus predecessores históricos, esse tipo de capi-
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talismo é global e está estruturado, em grande medida, em uma rede de fluxos financeiros 

(Castells, 1999, p. 499). 

O economista americano Jeremy Rifkin (1995,p.310) afirma que estamos em uma 

nova fase da história, caracterizada pelo declínio sistemático e inevitável dos empregos (fim 

dos empregos) e que o número de pessoas subempregadas ou sem trabalho está aumentando à 

medida que milhões de ingressantes na força de trabalho se veem vítimas de uma extraordiná-

ria revolução da alta tecnologia. Alerta que o fim dos empregos pode constituir o colapso da 

civilização como a conhecemos, ou assinalar os primórdios de uma grande transformação 

social e um renascimento do espírito humano. 

Computadores sofisticados, telecomunicações, robótica e outras tecnologias de ponta 

estão tendem a substituir seres humanos em cada setor e indústria: da manufatura, varejo, ser-

viços financeiros ao transporte, agricultura e governo. Rifkin considera a tecnologia a grande 

vilã do emprego. Algumas funções estão deixando de existir, embora estejam sendo criadas 

algumas novas funções, elas são, na maioria, empregos de baixa remuneração e, em geral, 

temporários. Segundo ele, o mundo está se polarizando em duas forças irreconciliáveis: de um 

lado, a elite da informação, que controla e administra a economia global de alta tecnologia; e 

de outro, o número crescente de trabalhadores deslocados, com poucas perspectivas e pequena 

esperança de encontrar bons empregos em um mundo cada vez mais automatizado.   

O autor menciona  em sua obra O Fim dos Empregos  que a primeira revolução 

Industrial se deu no advento  da máquina  a vapor, cuja habilidade física excedia grandemente 

o poder tanto dos animais quanto dos homens, a segunda Revolução Industrial ocorreu entre 

1860, quando, a partir da descoberta do petróleo e sua competição com o carvão e ainda,  a 

eletricidade e as invenções pós-guerra foram substituindo o homem pela máquina; a terceira 

revolução industrial surgiu imediatamente após a II Guerra Mundial, embora só tenha surtido 

resultados agora, robôs, computadores e softwares avançados estão invadindo a última esfera 

humana. 

O processo de degradação do trabalho no sistema capitalista de produção não afetaria 

apenas os operários das fábricas. Segundo Braverman (1977, p. 300), a mecanização e a 

racionalização dos escritórios rotinizou os processos mentais exigidos dos funcionários, ou 

fez com que se tornassem uma parcela menor do que a das operações manuais no conjunto do 

trabalho; por outro lado, os salários pagos a estas categorias de empregados desceram ao nível 

daqueles pagos aos trabalhadores manuais menos qualificados. Desta forma, e por suas 

condições de trabalho, o segmento dos funcionários de escritório tornou-se um “vasto 
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proletariado sob nova forma”. O mesmo processo de degradação do trabalho e de 

proletarização estaria começando a afetar as “camadas médias” do emprego: engenheiros, 

técnicos, quadro científico, os níveis inferiores da supervisão e da gerência, empregados 

especializados e liberais. 

Segundo Ricardo Antunes (1999), os fatos que mais afetaram o mundo do trabalho 

são: 

(1) diminuição do operariado manual, fabril, concentrado, típico do fordismo e da fa-

se de expansão daquilo que se chamou de regulação social-democrática; 

2) aumento acentuado das inúmeras formas de subproletarização do trabalho parcial, 

temporário, subcontratado, terceirizado, e que tem se intensificado em escala mundial, tanto 

nos países do Terceiro Mundo, como nos países centrais; 

3) aumento expressivo do trabalho feminino no interior da classe trabalhadora, em 

escala mundial, aumento este que tem suprido principalmente o espaço do trabalho precariza-

do, subcontratado, terceirizado, part-time etc.; 

4) enorme expansão dos assalariados médios, especialmente no "setor de serviços", 

que inicialmente aumentaram em ampla escala mas que vem presenciando também níveis de 

desemprego tecnológico; 

5) exclusão dos trabalhadores jovens e dos trabalhadores velhos (em torno de 45 

anos) do mercado de trabalho dos países centrais; 

6) intensificação e superexploração do trabalho, com a utilização brutalizada do tra-

balho dos imigrantes, e expansão dos níveis de trabalho infantil, sob condições criminosas, 

em tantas partes do mundo, como Ásia e América Latina, entre outros; 

7) há, em níveis explosivos, um processo de desemprego estrutural que, junto com o 

trabalho precarizado, atinge cerca de 1 bilhão de trabalhadores, algo em torno de um terço da 

força humana mundial que trabalha; 

8) há uma expansão do que Marx chamou de trabalho social combinado, em que tra-

balhadores de diversas partes do mundo participam dos processos de produção e de serviços. 

O que, é evidente, não caminha no sentido da eliminação da classe trabalhadora, mas da sua 

precarização e utilização de maneira ainda mais intensificada. 

As mutações estruturais do sistema capitalista atingem principalmente a questão do 

mercado de trabalho e o emprego, transformando-a em um dos problemas de maior gravidade 
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para as sociedades contemporâneas. Segundo Antunes (2000, p.39), o desemprego deixou de 

ser um tema específico de um determinado país e passou a ter um alcance global, 

principalmente a partir da emergência das graves crises econômicas que afetaram as 

principais economias capitalistas nas últimas décadas. Neste contexto, Thomaz Jr (2001, p.02) 

destaca que: 

 

(...) a chaga representada pela precarização das relações de trabalho confirma 

o cenário da crise que marca os anos 1990, especialmente a segunda metade 

da década, logo que dos 418.000 postos de trabalho criados no ano de 1999, 

94% materializaram-se sem carteira assinada, sendo que o Brasil desponta na 

3ª colocação no ranking mundial do desemprego, com aproximadamente 8,2 

milhões, apenas mais presentes no mundo do trabalho e, consequentemente, 

na sociedade brasileira. 

 

As questões relativas ao desemprego, dificuldade de reinserção no mercado de 

trabalho e a precarização das relações de trabalho são fatores importantes que imputam ao 

Estado a necessidade de promover o bem-estar econômico e social, atingindo a renda das 

famílias e sua distribuição através da provisão de transferências de renda e da oferta de bens e 

serviços básicos. Nesse contexto, as políticas públicas se constituem como meio de 

legitimação dos direitos fundamentais dos cidadãos, decorrentes da atuação do poder público, 

que por um conjunto de ações, possa garantir direitos e reduzir a ocorrência de risco social. 

 

 

2.2 A Exclusão Social na América Latina 

 

A exclusão social refere-se às formas pelas quais as pessoas são isoladas, sem terem 

um envolvimento integral no campo econômico, no campo cultural, no campo social e no 

campo político. Este conceito veio substituir o conceito acadêmico de classe baixa, no entan-

to, foi amplamente difundido pelos políticos. Constata-se que o conceito de exclusão social 

tende a enfatizar os processos – mecanismos de exclusão sejam da educação, da habitação, do 

emprego ou dos serviços públicos essenciais. Para uma vida plena não basta às pessoas satis-

fazerem o mínimo vital, mas é necessário ter um envolvimento integral na comunidade e na 

sociedade, compartilhando com as escolas, utilizando-se dos serviços públicos de saúde, de 

transporte, enfim, plenificar a cidadania. Esta é a substância da inclusão social.  

A extrema desigualdade social na América Latina é fator preponderante de inserção 

de políticas públicas compensatórias para corrigir as distorções históricas acumuladas, uma 
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vez que as barreiras sociais, historicamente construídas, assumem formas preconceituosas 

explícitas ou tácitas, que têm reflexos psíquicos nas pessoas estigmatizadas, impedindo-as a 

exercerem seus plenos direitos individuais e sociais.  

Para o continente latino-americano a imposição neoliberal se traduziu no fim de 

cinco décadas de contínuo desenvolvimento econômico e na implantação de ditaduras 

militares como forma de quebrar a capacidade de defesa dos interesses dos movimentos 

populares (SADER, 2009, p. 49-50). Estado mínimo, privatização, abertura das economias, 

concentração de renda, desindustrialização, desemprego e fim dos direitos formais dos 

trabalhadores faziam parte do corolário difundido como verdade inescapável ao mundo 

globalizado e pós-moderno. 

O modelo neoliberal foi aceito como instrumento de estabilização financeira, 

saneamento de dívidas públicas e modernização econômica, conseguindo eleger e reeleger 

seus adeptos no Brasil (Fernando Henrique), no Peru (Alberto Fujimori), na Argentina (Carlos 

Menem), entre outros (SADER, 2009, p 50; BORGES, 2009, p. 39).    

Segundo Sader, uma das consequências da política do Estado mínimo foi a 

significativa transferência de capital do setor produtivo para o especulativo, bloqueando as 

possibilidades de expansão econômica e acentuando a concentração de riquezas e a explosão 

da miséria.
2
 

Como resultado dessa situação tem-se um ciclo inédito de vitórias eleitorais de can-

didatos antineoliberais na Venezuela, Argentina Brasil, Bolívia, Equador, Uruguai, Chile, El 

Salvador, Paraguai entre outros.  

Conforme Boaventura de Souza Santos,
3
essas transformações resultaram do fortale-

cimento e da visibilidade de movimentos reivindicatórios que no fim dos anos 90 e início do 

século XXI lutaram pela terra, água, fim da dívida externa e das discriminações raciais e se-

xuais, pela identidade cultural e por uma sociedade justa. Pode-se afirmar que tanto países 

desenvolvidos quanto aqueles em desenvolvimento, dentre eles os países da América Latina, 

vivenciaram uma profunda redefinição do papel do Estado no campo social. 

Referindo-se ao período pós neoliberal, Emir Sader, explica que existem duas verten-

tes do na América Latina: Brasil, Argentina, Uruguai por um lado, e Venezuela, Bolívia e 

Equador por outro. Na primeira existiriam governos antineoliberais, cujas políticas buscam a 

                                                 
2
SADER, Emir (org.). Enciclopédia Contemporânea da América Latina e do Caribe. São Paulo: Boi Tempo, 

2006, p. 125. 
3
SOUZA SANTOS, Boaventura. “O socialismo do séc”. XXI. Carta Maior, 24 de maio de 2007. 
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superação desse modelo; na segunda existiriam governos também com a pretensão de ser an-

ticapitalistas. Para ambas vertentes, o principal eixo político da América Latina seria o enfren-

tamento entre o neoliberalismo e o pós-neoliberalismo. Comentando este processo a partir do 

Brasil, Sader nos informa que: 

Sem uma estratégia pré-definida, Lula buscou avançar pelas linhas de menor 

resistência. Centrou seu governo em dois eixos fundamentais, que o diferen-

ciou dos governos neoliberais e o aproximou dos novos governos latino-

americanos. Eixos que representam os elos mais frágeis do neoliberalismo: a 

prioridade das políticas sociais ao invés da do ajuste fiscal e a prioridade dos 

processos de integração regional em lugar dos Tratados de Livre Comércio 

com os Estados Unidos. São essas as duas características comuns aos gover-

nos latino-americanos que podemos caracterizar como pós-neoliberais. É o 

caso da Venezuela, do Brasil, da Argentina, do Uruguai, da Bolívia e do 

Equador, que em seu conjunto mudaram a fisionomia do continente e se 

constituem no único núcleo regional atual de resistência ao neoliberalismo. 

(2011, p.125) . 

 

Atualmente novas estratégias refletem o pensamento atual das políticas sociais, con-

centrando-se em transferências monetárias focalizadas. Os novos programas, presentes na 

América Latina apresentam as seguintes características: 

i) são dirigidos a lugares específicos;  

ii) utilizam o dinheiro como incentivo para modificar o comportamento individual; 

iii) condicionam o recibo das transferências ao cumprimento de certas ações por par-

te dos beneficiários;  

iv) canalizam as transferências para as mulheres; 

v) possuem um mecanismo rigoroso de avaliação.  

Esses programas surgem em um contexto de reorientação da política social, tendo em 

vista os elementos elencados acima, na América Latina, cuja política social está na focaliza-

ção, que envolve a redefinição das responsabilidades entre o Estado e a sociedade no encami-

nhamento da questão social, cuja ideia é a de fortalecer a capacidade dos pobres para alcançar 

autonomia. Destaque-se que a questão social passou a ser tratada com medidas setorializadas 

e focalizadas da pobreza, no âmbito da agenda social.
4
 

 

 

 

                                                 
4
Proteção Social Básica.www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica. Acesso em 09 dez. 2012. 

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica
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2.3 O drama brasileiro 

 

É relativamente nova a democracia no Brasil. Depois de um longo período de alter-

nâncias entre ditaduras e democracias das elites (1889 a 1988), o Brasil passa a construir uma 

noção de cidadania definida na Carta Constitucional de 1988, com pluralismo, combate às 

desigualdades e à miséria, educação pública e gratuita no Ensino Fundamental, saúde com 

acesso universal, eleições periódicas, direitos políticos e sociais, direitos individuais, meio 

ambiente, direitos coletivos, difusos e redimensionamento do caráter federativo da república 

brasileira. 

Como marco das lutas sociais contra a ditadura militar estabelecida em 1964, depois 

de um longo processo de lutas, a Constituição “cidadã” marca as contradições de classes, in-

sere essas contradições nos direitos e inaugura um novo momento da luta social pelas igual-

dades no Brasil. 

O peso do passado, porém, define diferenças e contradições a serem enfrentadas no 

caminho para a democracia republicana. A escravização de negros e índios aliada à centrali-

dade política decisória no eixo Sul/Sudeste haveriam de deixar seus rastros de miséria entre 

índios e negros, a concentração das terras nas mãos de latifundiários,  a centralização de re-

cursos nos centros decisórios e um desenvolvimento econômico e político desigual compara-

tivamente ao Centro-Sul e o Norte-Nordeste do país. 

Tais diferenças e contradições definem hoje a necessidade de introdução de políticas 

públicas e sociais que diminuam as desigualdades não apenas entre as classes e pessoas, mas 

também entre as regiões do país. 

Considerando tais diferenças, no Brasil, de maneira positivista, a Constituição Fede-

ral de 1988 estabeleceu como princípio fundamental do Estado Democrático de Direito brasi-

leiro – promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quais-

quer outras formas de discriminação (art. 3°, IV), evidenciando um novo paradigma jurídico 

no qual toda pessoa possui direitos iguais, excluindo-se qualquer forma de discriminação. A 

igualdade de todas as pessoas, como norma fundamental do Estado brasileiro, é reforçada no 

caput do art. 5° da CF 88, no qual se afirma que “todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza”. 
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Esse é, justamente, o papel que a sociedade espera e exige do Estado, criado para ga-

rantir os direitos de todas as pessoas, condição sine qua non de uma sociedade democrática e 

de um Estado legítimo (LOPES, 2001, p. 37). 

Um Estado que não implementa políticas de redução de desigualdades sociais e nem, 

tampouco, propõe políticas  afirmativas que visem à efetivação de direitos, não pode ser con-

siderado democrático, mas talvez se deva fazer a pergunta se algum Estado pode vir a ser efe-

tivamente democrático nestes termos, visto o Estado ser organizado  e mantido segundo uma 

determinada correlação de forças devidas às lutas sociais. 

De fato, a amplitude do conceito de exclusão social, utilizado para designar pessoas e 

grupos vivenciando as mais diversas situações, desfilados e desqualificados, evidencia que a 

exclusão vitima a minorias (negros, homossexuais, pessoas com deficiência), favelados, me-

ninos de rua, catadores de lixo etc. (VÉRAS, 1999, p. 14). 

Acredita-se que  não basta combater a pobreza monetária,  necessário é  reduzir os 

riscos socioeconômicos da população em miséria extrema. A redução desses riscos sociais  é 

o objetivo real do crescimento de um Estado. 

  

2.4 Políticas públicas de Enfrentamento da Pobreza no Brasil 

 

No Brasil, na década de 1980, o debate acerca de políticas públicas de enfrentamento 

à pobreza é bastante acirrado no circuito acadêmico. A pobreza enquanto debate assume mai-

or relevância em meados da década de 1990, em um contexto de estabilização monetária com 

o Plano Real, porém de restrição econômica para o social, devido aos ajustes neoliberais. 

Tais debates, incentivados pelas estratégias mundiais sugeridas para o combate à po-

breza, tendem a  possibilitar a implantação emergencial de políticas focalizadas com maiores 

critérios de seletividade, com ênfase nas regiões mais pobres, priorizando territórios e seg-

mentos da população com alto índice de pobreza. É certo que essas ações apresentariam como 

prioridade os critérios de renda. 

Até os anos 1980, a cidadania no Brasil era restrita aos trabalhadores inseridos no 

mercado formal de trabalho, cidadania regulada (SANTOS, 1979, p.64). Esse quadro come-

çou a ser alterado com a instituição da Seguridade Social, introduzida na Constituição Federal 

de 1988, em decorrência de lutas sociais pela ampliação e universalização de direitos sociais. 
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Nos anos 1990, podemos mencionar o Plano de Combate à Fome e a Miséria 

(PCFM), criado em 1993, pelo Presidente Itamar Franco (1993-1994) 
5
, direcionado ao en-

frentamento da fome, da pobreza e da indigência. Direcionou-se a 32 milhões de indigentes 

diagnosticados pelo Mapa da Fome, desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-

cada (IPEA). 

Um fator preponderante para o crescimento do debate da redução da pobreza no Bra-

sil foi a redemocratização do país, quando houve a mobilização de setores da sociedade civil 

em torno da superação da pobreza, como a Ação da Cidadania contra a Fome, que culmina em 

1993 com o surgimento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (Consea). 

No Governo FHC, em 1995, alavancada pelos primeiros anos de estabilidade do Pla-

no Real, a política social do governo consolidou algumas tendências de transformação que 

ainda sustentam muitas das iniciativas do presente, no que diz respeito, principalmente, aos 

avanços de descentralização das ações da União para estados e municípios. 

O Consea foi dissolvido como justificativa para  novas estratégias de combate à po-

breza. Foi criado o Programa Comunidade Solidária que procurava articular, de forma descen-

tralizada e através de parcerias com a sociedade civil, outros programas já existentes em dife-

rentes ministérios para enfrentar a fome e a miséria. 

No entanto, estudos indicam que, apesar de favorecer a convergência de alguns pro-

gramas setoriais para os municípios mais pobres, a integração destas ações no nível municipal 

e o alcance dos segmentos mais pobres nestes municípios foram frágeis (BURLANDY, 2003; 

VELLOZO, 2000). 

No processo de descentralização, as áreas de educação, saúde e assistência social ga-

nham destaque, tanto em termos de gestão descentralizada e transferência de recursos aos 

municípios, como também quanto à vinculação das políticas sociais a conselhos que, em ge-

ral, desdobram-se nas três esferas de governo e contam com integrantes governamentais e não 

governamentais. 

Em 1995, criou-se o órgão federal de assistência social, foi lançado o Programa Co-

munidade Solidária compreendido não como uma nova estrutura organizacional, mas como 

estratégia de governo, baseada no princípio da parceria entre governo e sociedade e na articu-

lação entre os níveis federal, estadual e municipal, voltados para combater a pobreza e a ex-

                                                 
5
SANTOS, Wanderley Guilherme dos. Cidadania e justiça ; A Politica Social na Ordem Brasileira, Rio de 

JANEIRO. Editora Campos, 1979, p.74.  
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clusão social e para a promoção do desenvolvimento em municípios pobres por meio de pro-

gramas de educação, saúde, alimentação, saneamento, habitação e geração de renda. Eram 

seus objetivos: reduzir a mortalidade infantil; melhorar as condições de alimentação dos esco-

lares e das famílias carentes; melhorar as condições de moradia e saneamento básico; gerar 

emprego e renda; melhorar as condições de vida no meio rural; apoiar o desenvolvimento do 

ensino básico; defender os direitos e promover socialmente crianças e adolescentes (IPEA, 

2003).  

Em julho de 1999, criou-se  o Programa Comunidade Ativa, cuja proposta era cons-

truir uma agenda local integrada por programas indicados pela comunidade com o objetivo de 

implementar os programas agendados, com parceria dos governos federal, estadual e munici-

pal e da comunidade. Havia a pretensão dos  idealizadores dessa proposta de que, com a indu-

ção do desenvolvimento local, integrado e sustentável de municípios pobres, seria possível 

superar o assistencialismo na política de enfrentamento à pobreza. 

Em junho de 2001, foi criado o Fundo de Combate à Pobreza, que passou a financiar 

programas de transferência de renda associados à educação e a ações de saneamento, conside-

radas áreas de maior impacto sobre a pobreza. Os programas de transferência de renda passam 

a constituir o eixo central da proteção social no país, com ampliação de programas federais, 

como os programas Bolsa Escola e Bolsa Alimentação. 

No mesmo ano foi criado o Programa de Combate à Miséria, conhecido como Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH-14), que, posteriormente, passou a ser chamado de Proje-

to Alvorada. Esse foi um programa direcionado, prioritariamente, aos bolsões de miséria das 

Regiões Norte e Nordeste, as regiões mais pobres do país,  estendido para outros estados com 

municípios de IDH inferior a 0,500. 

A partir de 2001, o governo de Fernando Henrique Cardoso voltado para a inserção 

do Brasil em um mundo globalizado, cuja economia estável era o seu maior objetivo, com 

base nas premissas do  projeto neoliberal, passou a mobilizar o Estado em prol da organização 

de uma "Rede de Proteção Social" formada por 12 programas, todos situados no campo da 

transferência de renda para famílias ou indivíduos (SILVA, YAZBEK, GIOVANNI, 2008) 
6
. 

No segundo mandato do governo FHC, criou-se o programa denominado “renda mí-

nima” ou de transferência direta de recursos, reforçado posteriormente pela criação do Fundo 

                                                 
6
SILVA, M. O.; YAZBEK, M. C.; GIOVANNI . A política social brasileira no Século XXI: a prevalência dos 

programas de transferência de renda. São Paulo: Cortez, 2004. 
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de Combate e Erradicação da Pobreza, e era destinado a programas que tinham como foco as 

famílias com renda per capita inferior à linha de pobreza ou as famílias residentes em muni-

cípios em situação extrema de miséria. 

Nesse período, as dimensões de focalização e localismo dos programas sociais foram 

mais acentuadas, pois por meio da seletividade das ações foi trilhado um caminho para a uni-

versalização do atendimento, ao tempo em que se procurou  beneficiar a todos e mais a quem 

tem menos (IPEA, 2000). Mencione-se, ainda, a ideia de reduzir a pobreza e as desigualdades 

regionais em Estados da Federação com índice de desenvolvimento humano (IDH) abaixo de 

0,5 e em municípios que compõem o semiárido nordestino, assim como da iniciativa de se 

criar um Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal e de um Cadastro Único 

das Famílias em Situação de Pobreza. 

Em 2003, conforme já mencionado anteriormente, os programas de transferência de 

renda foram expandidos pelo governo do Presidente Lula, com a unificação dos programas de 

transferência de renda, e ainda com o aumento de recursos orçamentários significativos para 

implementação de tais políticas. Foi sancionado o projeto de Lei. 266/2001 do senador Edu-

ardo Suplicy, instituindo a renda básica de cidadania e ainda foi criado, em janeiro de 2004, o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, substituindo o Ministério de Assis-

tência Social e o Ministério de Segurança Alimentar e Combate a Fome.  

Num salto significativo, no ano de 2013 o programa Bolsa Família sofreu um reajus-

te de valores a serem pagos aos beneficiários, contemplando aqueles que tinham renda menor 

do que R$ 70,00 per capita (por pessoa), que passaram a receber um complemento no benefí-

cio para que possam sair da extrema pobreza. 

O PBF possui três eixos principais: a transferência de renda  que promove o alívio 

imediato da pobreza; as condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas 

áreas de educação, saúde e assistência social; e as ações e programas complementares objeti-

vam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situa-

ção de vulnerabilidade.  

Para os governos, são consideradas extremamente pobres, miseráveis ou na pobreza 

absoluta as famílias cuja renda mensal por pessoa é inferior a R$ 70,00 (setenta reais).  Uma 

família que tenha, por exemplo, renda per capita de R$ 40,00 por mês, passou a receber um 
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benefício extra para superar os R$ 70,00 (setenta reais).  Todos os 22 milhões de beneficiários 

cadastrados no Bolsa Família ficaram acima da linha de extrema pobreza. 

A estimativa do Governo Federal é de que ainda existam cerca de 2,52 milhões de 

brasileiros não identificados ou cadastrados nos programas sociais vivendo em situação de 

miséria, ou seja, aqueles que não estão inclusos no Cadastro Único para Programas Sociais 

(Cadúnico). 

Os indicadores sociais se caracterizam, atualmente, como instrumentos capazes de 

instruir a definição das prioridades  nas políticas públicas, tanto para os governos na aloca-

ção  dos recursos  públicos para atender a população, como aos movimentos sociais para defi-

nirem suas estratégias de luta. Os indicadores sociais ganharam um papel mais relevante nas 

arenas de discussão político-social da sociedade brasileira nas últimas décadas. 

O trabalho sistemático de captação e organização das estatísticas socioeconômicas 

tem se mostrado essencial, mas não absoluto, para o avanço na qualidade dos diagnósticos de 

problemas e na proposição de alternativas  para reduzi-los. De fato, tais diagnósticos não po-

dem ser considerados isoladamente. Ou seja, imperioso que se compreenda que implementar 

políticas públicas envolve mais do que dados estatísticos, pois é necessário o entendimento de 

que as políticas públicas representam os instrumentos de ação dos governos, numa clara subs-

tituição dos "governos por leis" (government by law) pelos "governos por políticas" (govern-

ment by policies). 

Para esclarecer o significado de política pública, utiliza-se a conceituação de 

Carmem Mehedff (2002) 
7
 que, de maneira bem didática, dispõe:  

 

Política Pública é entendida como um processo de decisão, onde se 

estabelecem os princípios, as prioridades, as diretrizes que organizam 

programas e serviços nas diversas áreas que afetam a qualidade de vida do 

cidadão. 

A noção de política pública corresponde a formas de intervenção econômica-

social – expressa em serviços, ações e programas – com vistas a um projeto 

de nação. É diferente de uma política de governo, que cuida da 

administração e gestão do Estado, pois, na política pública, participam do 

processo de decisão o governo e a sociedade civil organizada. 

Diretamente relacionada à situação econômica e social do país, a política 

pública está em permanente processo de mudança e aperfeiçoamento – em 

construção.    

                                                 
7
 MEHEDFF, Carmem Guimarães. Trabalho, Renda e Participação Social: questões básicas para a atuação de 

conselheiros e técnicos municipais. Brasília: Plano Editora, 2002, p. 13. 
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Desse modo, podemos afirmar que a política pública deve ser um produto que tenha 

por finalidade melhorar as condições da vida do cidadão sob os mais diversos aspectos.  

Políticas públicas se caracterizam por decisões de governo que alteram e influenciam 

na vida de cidadãos. Trata-se de uma mediação entre poder público e sociedade no dever do 

Estado em ampliar e efetivar direitos de cidadania, também gestados nas lutas sociais e que 

passam a ser reconhecidos institucionalmente. Saliente-se que a “não ação” do Estado  tam-

bém é uma forma de manifestação política. 

As políticas públicas traduzem, no seu processo de elaboração e implantação e em 

seus resultados, formas de exercício do poder político, envolvendo a centralização e descen-

tralização de ações, o papel do conflito social nos processos de decisão, a repartição de custos 

e benefícios sociais.  São, portanto, um processo dinâmico, com negociações, pressões, mobi-

lizações, alianças ou coalizões de interesses, em uma relação social que envolve vários gru-

pos, pessoas e instituições com interesses diferenciados e até mesmo contraditórios, sendo 

necessárias mediações para se legitimar as políticas públicas e alcançar eficácia que depende-

rá da correlação de força em que ela se gesta. 

Importante que sejam diferenciadas políticas governamentais de políticas públicas, 

pois enquanto aquelas embora sendo públicas possuam caráter estatal e digam respeito a ado-

ções de ações que visem à governabilidade do Estado; estas por serem consideradas públicas, 

devem  se  ater  a quem se destinam os resultados ou benefícios, e o seu processo de elabora-

ção é submetido ao debate público. 
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CAPÍTULO III 

3.1 O combate as Desigualdades no Brasil 

  

O surgimento dos programas de transferência de renda no Brasil como alternativa de 

superação das desigualdades sociais tem como perspectiva enfrentar as formas de  exclusão 

social a partir do contexto histórico e político nacional, com programas, tais como Renda Mí-

nima e Bolsa Escola, elaborados a partir da perspectiva de uma sociedade que se sabe desi-

gual e é marcada por profundas diferenças sociais e regionais. 

Os sistemas de proteção social de um Estado são definidos pelas políticas públicas 

voltadas ao atendimento dos indivíduos contra riscos inerentes à vida humana, co-

mo: desemprego, pobreza, doença, exclusão e outros. Tratar desse tema no Brasil tem sido 

elemento recorrente nas discussões sobre políticas sociais. 

Na evolução das políticas sociais no Brasil, é possível verificar dois momentos
8
: 

a) o da estruturação institucional, com início na década de 1930 através de lutas soci-

ais para definir a correlação de forças e que resultaria na constituição Federal de 1988; 

 b) a contrarreforma, a partir dos anos 1990. 

É possível demarcar o surgimento da proteção social no Brasil a partir da Revolução 

de 1930, quando houve a ascensão da burguesia industrial e a emergência das classes traba-

lhadoras urbanas. O certo é que teve início uma nova agenda política, que culminou com  a 

Consolidação das Leis do Trabalho, o que, de certa forma,  resultou da coalizão entre as clas-

ses da burguesia, média e parcelas da classe trabalhadora, contrabalançada com uma brutal 

repressão aos sindicatos dirigidos pelos anarquistas. A luta de classes no Brasil se diferencia 

dos países de capitalismo avançado, uma vez que o processo de industrialização no Brasil foi 

tardio em comparação ao ocorrido no centro do capitalismo mundial. Destaque-se que o con-

flito de classes no Brasil e a sua solução ao longo da nossa história, foram caracterizados pela 

repressão desde o Brasil Império até a formação do Estado moderno.  

A chamada República Velha, que vai da proclamação em 1889 ao golpe de 1930, foi 

o período em que a esfera política esteve dominada exclusivamente pelas oligarquias rurais 

estaduais, com ocasionais insurreições de alguns grupos ligados às forças armadas e várias 

sublevações populares sufocadas pela força opressora.  

                                                 
8
Ver por exemplo o debate entre Reddy (2008) e Ravalion (2008), ambos do Banco Mundial. 
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Foi no pós-guerra que as classes médias urbanas começaram a tomar maior consci-

ência política e a tentar definir seu papel nos debates acerca do Brasil, em termos de propostas 

para o novo século e para a nova sociedade, ganharam força e deram origem a grupos políti-

cos de esquerda e de direita. 

No governo Vargas, houve a redefinição do papel do Estado, especialmente no que 

se refere às políticas de proteção, o que se constata pela inserção na Constituição de 1934, do 

dever do Estado de prover condições à preservação física e moral da infância e da juventude e 

de garantir o auxílio do Estado aos pais miseráveis que não conseguissem garantir a subsis-

tência de seus filhos. 

Na Constituição de 1934, no seu título sobre a ordem econômica e social, sob uma 

clara influência da Constituição de Weimar, da Alemanha, observa-se a primeira referência 

aos direitos sociais. Reiterou-se o princípio da igualdade e dedicou-se um título à ordem eco-

nômica e social organizada de modo a possibilitar a todos uma existência digna. A Constitui-

ção de Weimar, que constitui um dos marcos da evolução dos direitos coletivos do trabalho, 

apresentava na sua Seção V, grande ênfase nos direitos socioeconômicos, prevendo a proteção 

especial em relação ao trabalho, a liberdade de associação para defesa e melhoria das condi-

ções de trabalho e de vida (art. 159), a obrigatoriedade de existência de tempo livre para os 

empregados e operários poderem exercer seus direitos cívicos e funções públicas gratuitas 

(art. 160), sistema de seguridade social, para conservação da saúde e da capacidade de traba-

lho, proteção da maternidade e prevenção dos riscos da idade, da invalidez e das vicissitudes 

da vida (art. 161). 

Nas Constituições posteriores, a referência permanecerá sob o título da ordem eco-

nômica e social, até o advento da Constituição de 1988, pela qual os direitos sociais foram 

erigidos à categoria de direitos fundamentais com previsão expressa no seu art. 6° e seguintes. 

Durante o século XX, o projeto modernista buscou a incorporação crescente da popu-

lação à plena cidadania, sendo certo que todo e qualquer contrato social marcado por tal in-

tenção deve se basear na noção de uma cidadania não apenas formal, mas substancial. 

A Constituição Federal de 1988 trouxe consideráveis avanços sociais a favor dos 

mais desfavorecidos, fazendo emergir do seu texto conceitos como o do denominado “mínimo 

existencial”, sob o entendimento de que não se focaliza o mínimo existencial apenas para pre-

servar a própria vida humana, mas se vislumbrando um mínimo desejável para uma sobrevi-

vência digna, conferindo assim a máxima efetividade ao mínimo existencial. Pode-se afirmar 
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que a Constituição de 1988 foi o marco da participação efetiva do Estado no combate à po-

breza e na preservação dos direitos humanos, buscando assegurar o mínimo existencial. 

Conforme  relata Torres (2009, p.35): 

 

O mínimo existencial não tem dicção constitucional própria. Deve-se procu-

rá-lo na ideia de liberdade, nos princípios constitucionais da igualdade, do 

devido processo legal, da livre iniciativa e da dignidade do homem, na De-

claração dos Direitos dos Humanos e nas imunidades e privilégios do cida-

dão. 
9
 

 

Nota-se que  o mínimo existencial não foi estabelecido  apenas para preservar a pró-

pria vida humana, mas sim para possibilitar o mínimo desejável para uma sobrevivência dig-

na. Cabe aqui registrar que o PBF, é um exemplo de materialização do mínimo existencial, 

vez que se constitui em um conjunto de ações que objetivam a promoção de segurança ali-

mentar e nutricional a todos os brasileiros, com ataque às causas estruturais da pobreza. 

O mínimo existencial é direito fundamental, vinculado à Constituição, sendo irrele-

vante a existência de lei para sua obtenção. Tal princípio está ligado à ideia de liberdade, en-

quanto que os direitos econômicos e sociais estão vinculados à justiça (Torres 1999, p. 144). 

Segundo Torres (1999 p.139) 
10

 a proteção do mínimo existencial se dá com o Estado 

de Polícia. Alivia-se a tributação dos pobres e transfere-se para o Estado a proteção dos mes-

mos. Há a crítica da proporcionalidade, e se inicia com o cameralismo a defesa da progressi-

vidade tributária, com limite no mínimo existencial, com a retirada da incidência tributária 

sobre as pessoas que não possuem riqueza mínima para o seu sustento. 

O elemento utilizado para balizar o mínimo existencial é o seu destino, ou seja, a 

questão do mínimo existencial está intimamente ligada com a ideia de miséria e pobreza, pos-

suindo grande importância na história da fiscalidade moderna e na efetivação dos direitos 

fundamentais. 

Numa definição sobre indigência ou miséria, importante mencionar o entendimento 

de Gershman & Irwin, (2000, p. 15) 
11

, que assim diz: é o afastamento de um mínimo neces-

                                                 
9
TORRES, Ricardo Lobo. A cidadania multidimensional na era dos direitos. In: TORRES, Ricardo Lobo (Org.) 

Teoria dos direitos fundamentais. Rio de Janeiro, 2009, p 35. 
10

 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário. Vol. III. Os Direitos 

Humanos e a Tributação – Imunidades e isonomia. Rio de Janeiro. Editora Renovar. 1999. P.P 138/139/345/346. 
11

GERSHMAN, J. & IRWIN, A. Getting a Grip on the Global Economy. In: KIM, J.Y.; MILLEN, J.V.; IRWIN, 

A.; GERSHMAN, J. Dying for Growth: Global Inequality and the Health of the Poor. Cambridge, MA: The 

Institute for Health and Social Justice, 2000. 
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sário à manutenção da sobrevivência física de um indivíduo posto que não consegue “adquirir 

a cesta básica de alimentos que lhe proporcione nutrição suficiente para uma vida ativa e pro-

dutiva”. 

Nesse contexto, o PBF é uma das principais estratégias de ação governamental de 

combate à pobreza e à fome no País, mediante uma transferência mensal, em espécie, 

articuladas a políticas no âmbito da saúde, educação e assistência social, cujo objetivo 

principal a erradicação da pobreza.   

Silva (2010),
12

em uma análise mais profunda dos programas ditos de enfrentamento 

à pobreza adotados no Brasil, situa esses programas no âmbito do que Castel (1999, p. 25) 

denomina de “políticas de inserção”, que limitam sua atuação sobre os efeitos do desfuncio-

namento social, sem considerar as determinações estruturais, geradoras de pobreza. Têm sido 

pouco implementadas as “políticas de integração”, ou seja, aquelas capazes de produzir gran-

des equilíbrios de caráter preventivo e não só reparador.   Menciona a autora que: 

No Brasil, temos tido a proliferação de políticas de inclusão precárias e mar-

ginais, orientadas pela focalização na população pobre ou extremamente po-

bre, incapazes de alcançar as determinações mais gerais e estruturais da situ-

ação de pobreza no país. São políticas e programas que têm, até, incluído 

pessoas nos processos econômicos de produção e de consumo. Contudo, é 

uma integração da pobreza e da indigência de modo marginal e precário, cri-

ando um segmento de indigentes ou de pobres “integrados”, mantidos na si-

tuação de mera reprodução. 

 

A erradicação da pobreza e a redução da desigualdade não podem  existir  sem pers-

pectiva de longo prazo, e não se viabilizam sem mecanismos diretos, em grande escala, de 

redistribuição de renda. Nesse contexto, os programas de transferência de renda passam, en-

tão, a ganhar centralidade como política que articula dimensões econômicas e sociais e, ao 

mesmo tempo, incorporam tanto a visão de longo prazo, com impacto para gerações futuras, 

como as iniciativas que repercutem de forma mais imediata nos indicadores de pobreza e de-

sigualdade. 

Silva (2008) 
13

 aponta  cinco momentos do processo de instituição do debate e a im-

plantação de Programas de Transferência de Renda no Brasil, conforme segue abaixo: 

                                                 
12

 SILVA, Maria Ozanira da Silva e. Pobreza, desigualdade e política pública: caracterizando e problematizando 

a realidade brasileira. Revista Katálysis, Florianópolis, v. 13, n. 2, jul./dez. 2010 
13

 SILVA, Maria Ozanira da Silva e; YAZBEK, Maria Carmelita; GIOVANNI, Geraldo di Giovanni. A Política 

Social Brasileira no Século XXI: A Prevalência dos Programas de Transferência de Renda. 4. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Cortez, 2008. 
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i)  Primeiro momento -  podemos afirmar que se deu a partir da  instituição do debate 

daquilo que se denominou Programa de Renda Mínima, iniciado em 1991, inaugurado pela 

apresentação de projeto de lei, de autoria do senador  Eduardo Suplicy, onde propunha a cria-

ção do Programa de Garantia de Renda Mínima; 

ii) Segundo momento – iniciado  também em 1991, e se refere à proposição de CA-

MARGO (1191;1993;1995)  sobre a necessidade de articulação de garantia de uma renda fa-

miliar com a educação; 

iii) Terceiro momento – teve inicio em 1995 com a implantação das primeiras expe-

riências de  Programas de Renda Mínima/Bolsa Escola, inaugurado em Campinas, Brasília e 

Ribeirão Preto. Sendo que no Governo Federal se iniciou em 1996, com o Programa de Erra-

dicação do Trabalho Infantil (PETI); 

iv) Quarto momento -  estabelecido quando se deu o desenvolvimento dos Programas 

de Renda no Brasil, em  2001, penúltimo ano do Governo Fernando Henrique Cardoso no seu 

segundo mandato (1999-2002), período em que  ampliaram-se os programas do Governo Fe-

deral com a criação do Bolsa Escola  e  Bolsa Alimentação, sendo apontados pelo governo 

como “grande rede nacional de proteção social” . Adicione-se a esse quarto momento ainda o 

debate acerca de uma renda de cidadania, cujo marco foi o lançamento do livro de Suplicy – 

Renda de Cidadania, 2002. 

v) Quinto momento –  2003,  os programas de transferência de renda ganharam mais 

força e foram impulsionados pelo governo do Presidente Lula, com a unificação dos progra-

mas de transferência de renda, com o aumento de recursos orçamentários destinados a tais 

programas. Sancionou-se o projeto de Lei. 266/2001 do senador Eduardo Suplicy, instituindo 

a renda básica de cidadania e ainda foi criado, em janeiro de 2004, o Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate a Fome, substituindo o Ministério de Assistência Social e o Minis-

tério de Segurança Alimentar e Combate à Fome. 

    

 

                                         3.2 Políticas de Proteção Social  

 

 

 

O surgimento de políticas de proteção social data de 1880 e foram implantadas na 
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Alemanha pelo chanceler Otto Von Bismarck . Naquele período a Alemanha era menos 

desenvolvida economicamente que a Inglaterra. Assim nasceu o conceito de politica social 

Bismarckiana, cujo modelo predominou durante boa parte do século XX, e que seguia a 

lógica do mérito individual, caracterizado por contribuição individual como critério para o 

aferimento de benefícios, sendo válido também para a aposentadoria.  

O princípio básico não era de criação de novos direitos sociais que alterassem a 

ordem capitalista vigente, mas sim de preservá-la: a lógica era proteger o capitalismo contra 

ele próprio através da intervenção do Estado. Pereira (2009, p. 60), assim define o seguro 

social na era bismarckiana:. 

De fato, a legislação do seguro social inaugurada por Bismarck, nos anos 

1880, indicava, implicitamente, o reconhecimento das autoridades públicas 

de que a pobreza no capitalismo era produto do próprio desenvolvimento 

predatório desse sistema que, para ser preservado, exigia do Estado a 

proteção do trabalhador contra a perda de renda advinda de doenças, 

acidentes, envelhecimento, mortes prematuras dentre outras contingências 

sociais .  
  

Em outro contexto econômico e político, durante a Segunda Guerra Mundial, em 

1942, é formulado na Inglaterra o Plano Beveridge, que apresenta críticas ao modelo 

bismarckiano vigente até então, e propõe a instituição do welfare state. No sistema 

beveridgiano, os direitos têm caráter universal, destinados a todos os cidadãos 

incondicionalmente ou submetidos a condições de recursos, mas garantindo mínimos sociais a 

todos em condições de necessidade. 

Em 1973, com a primeira da crise do petróleo, uma grave turbulência econômica 

mundial findou os anos prósperos advindos após a Segunda Guerra Mundial. A última metade 

do século XX foi um período de profundas transformações políticas e econômicas, trazendo 

alterações significativas nas condições humanas tanto em países industrializados quanto 

países em desenvolvimento.  

Dentre as modificações mais significativas dessa fase pode-se mencionar o papel do 

Estado que passou de um ente provedor do progresso social a promotor do processo de 

desenvolvimento da nação e de promoção da igualdade de oportunidades e desenvolvimento 

econômico e social que surgem com os programas de transferência de renda.  

Atualmente os Programas de transferência de renda condicionais estão sendo 

amplamente utilizados no mundo com o objetivo de aliviar a pobreza a curto e médio prazo. A 

partir das transferências em espécie ou em bens, de maneira que atenda as necessidades 

materiais imediatas das famílias beneficiárias.   
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Nas décadas de 1990 e 2000, deu-se a expansão global da transferência de renda, 

decorrente da experiência de sucesso do Brasil e do México e em 1997 havia apenas três 

programas de transferência de renda de abrangência nacional, atualmente eles existem em 

grande parte dos países em desenvolvimento – no Sul Asiático, na África Subsaariana e, 

principalmente, na América Latina e no Caribe. 

Existem dois tipos gerais de programa de transferência de renda. 

A transferência de renda não condicional, por sua vez, dispensa a existência de uma 

contrapartida. Seus defensores argumentam que as corresponsabilidades não seriam 

necessárias, pois o mecanismo de transferência de renda levaria, por si só, à melhoria dos 

níveis de capital humano.  

 A transferência de renda condicional, modalidade mais amplamente adotada, 

transfere renda sob a condição do cumprimento, por parte dos beneficiários, de contrapartidas, 

também chamadas de corresponsabilidades e condicionalidades. De modo geral, elas ocorrem 

na forma de investimentos em capital humano, ou seja, o cumprimento perceptível de metas 

em educação, saúde e nutrição.  

Numa conceituação de programas de transferência condicionada de renda, adota-se a 

que segue :  

[...] aqueles que atribuem uma transferência monetária a indivíduos ou a 

famílias, mas que também associam a essa transferência monetária, 

componente compensatório, outras medidas situadas principalmente no 

campo das políticas de educação, saúde e trabalho, representando, portanto, 

elementos estruturantes, fundamentais, para permitir o rompimento do ciclo 

vicioso que aprisiona grande parte da população brasileira nas amarras da 

reprodução da pobreza. (YASBEK, 2007, p.19). 

 

Durante as últimas duas décadas, a transformação dos modelos de proteção social é 

perceptível.   Destaque-se que o ritmo em que tais transformações se deram foi diferenciado.  

Na Inglaterra, o governo da primeira ministra Margareth Thatcher (do partido conservador), 

no período de 1979 e 1990, representa o principal marco histórico do desmonte gradual do 

Estado de Bem Estar inglês, a partir da privatização de algumas empresas públicas. Anos 

depois, outros países adotaram a mesma política, como foi o caso dos Estados Unidos com 

Ronald Reagan em 1980. Segundo Fink e Tálos (2003), os governos dominados por partidos 

conservadores de centro-direita (Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha) implementaram 

considerável retração dos Estados de Bem Estar Social mais cedo, a partir da década de 1980, 

num contexto ainda inicial de crise e de pressão estrutural mais moderada. Enquanto os 

governos de partidos social democratas (Suécia, Dinamarca, França) tomaram medidas mais 
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tarde, a partir dos anos de 1990, num quadro de grande pressão política e econômica. 

No Brasil, o sistema de proteção social não contributivo surgiu a partir da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que avançou com a criação de políticas 

públicas na área da Assistência Social.  A Constituição cidadã inaugurou um conjunto de 

mudanças para a sociedade por meio do processo de universalização do sistema de proteção 

social brasileiro, baseado nos princípios de Seguridade Social.  Afirma o texto constitucional 

que a Seguridade Social é um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 

e da sociedade, destinado a assegurar direitos relativos à Saúde, Previdência e Assistência 

Social.  

Na esteira deste processo, em 2003, criou-se o Programa Bolsa Família (PBF), que 

unificou quatro dos programas de transferência de renda anteriormente existentes (Bolsa-

Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio-gás e Cartão Alimentação).  O Bolsa Família é um 

programa do Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), focalizado nas famílias pobres e 

extremamente pobre. 

O Bolsa Família é “um programa que se fundamenta na focalização em famílias 

consideradas pobres ou extremamente pobres” (SILVA e LIMA, 2008, p. 50), de fato, 

observa-se um longo caminho a percorrer na superação dessa condição de pobreza, fazendo-se 

necessárias outras políticas públicas que reforcem essa iniciativa, pois “tem se uma pobreza 

regulada ou controlada, mas não superada” (SILVA E LIMA, 2008,p.52). 

 

 

3.3 O Bolsa Família e suas condicionalidades  

 

Criado através de Medida Provisória nº 132 de 20 de outubro de 2003, transformado 

em Lei nº 10.836 em 9 de janeiro de 2004 e regulamentado por Decreto nº 5.209 de 17 de 

setembro de 2004, o Programa Bolsa Família é o principal Programa de Transferência de 

Renda do Governo Federal.  

O Programa Bolsa Família possui três eixos principais: transferência de renda, 

condicionalidades e programas complementares. As condicionalidades são a contrapartida das 

famílias ao recebimento do programa visando sua autonomia e reforçam o acesso a direitos 

sociais básicos nas áreas de educação, saúde e geração de trabalho e renda. Uma das 

condicionalidades do programa BF é que crianças entre 7 e 14 anos de idade frequentem 
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regularmente a escola, desta forma, espera-se que os beneficiários apresentem ganhos também 

nos indicadores de educação. Já os programas complementares objetivam o desenvolvimento 

das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade 

(MDS, 2011). 

O desenho operacional do PBF está ancorado na concepção de gestão descentralizada 

e intersetorial, bem como nos princípios de controle social das políticas públicas. O programa 

dirige seu foco de intervenção sobre as famílias, e as mulheres são preferencialmente as 

titulares do programa.  Mas, a característica central do programa é a cobrança de 

contrapartidas dos beneficiários.  

As contrapartidas constituem uma espécie de co-responsabilização das famílias 

quanto à inserção de seus membros nos serviços sociais, notadamente saúde e educação.  No 

setor saúde, integra a agenda de compromissos da família um conjunto de ações de atenção 

primária, tais como: puericultura, vacinação, assistência ao pré e pós-natal e vigilância 

nutricional.  Em caso de recorrente 'inadimplência' com relação a tais exigências, as famílias 

devem ser desligadas do programa.  

Na educação, todas as crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos devem estar 

devidamente matriculados e com frequência escolar mensal mínima de 85% da carga horária. 

Já os estudantes entre 16 e 17 anos devem ter frequência de, no mínimo, 75%. 

O poder público deve fazer o acompanhamento gerencial para identificar os motivos 

do não cumprimento das condicionalidades. A partir daí, são implementadas ações de 

acompanhamento das famílias em descumprimento, consideradas em situação de maior 

vulnerabilidade social. 

O debate sobre as contrapartidas dos programas de transferência monetária 

demonstra diferentes posições, há que se destacar o entendimento de Silva (2007, p. 1436) 

que utiliza um argumento comum entre os autores que discordam das condicionalidades : 

"[as] condicionalidades deveriam ser impostas ao Estado [...] e não às famílias", já que os 

municípios são responsáveis pela disponibilização dos serviços de saúde e educação para a 

população.  

Corrobora-se, na realização deste trabalho, com o entendimento de Fiszbeisn e Shady 

e De Brito, que estabelecem que as condicionalidades do PBF seriam um meio de estimular o 

exercício da cidadania, através de uma política social que tem como regra a utilização dos 

serviços sociais básicos por parte de uma população que, do contrário, não os acessaria. As 

condicionalidades apenas se justificam quando partimos do pressuposto de que os 

investimentos em capital humano feitos pelos pobres não são suficientes, que os mesmos não 
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priorizam a escolarização e a saúde dos filhos; havendo, portanto, a necessidade de incentivar 

uma mudança comportamental através de ajuda do incentivo financeiro (Fiszbein e Shady, 

2009, p. 66; De Britto, 2008, p. 189). 

Ao exigir uma contrapartida dos beneficiários, pode-se possibilitar o rompimento 

com a noção de direito incondicional, à medida que os compromissos tornam os beneficiários 

co–responsáveis pela superação de suas dificuldades, e, de outro lado, podem adotar a 

estratégia de exigir contrapartidas com a perspectiva de atacar, de uma só vez, várias 

dimensões da pobreza. Desse modo seria possível suprir uma deficiência de longa data, 

atendendo a um conjunto de carências jamais consideradas no rol de políticas e programas 

sociais brasileiros.  

O Programa Bolsa Família, na área da Saúde, define as seguintes condicionalidades 

para as famílias beneficiárias: 

I. Para as gestantes e nutrizes, no que couber: 

a) inscrever-se no pré-natal e comparecer às consultas na unidade de saúde mais 

próxima de sua residência portando o cartão da gestante, de acordo com o calendário mínimo 

preconizado pelo Ministério da Saúde; e 

b) participar de atividades educativas, ofertadas pelas equipes de saúde, sobre 

aleitamento materno e promoção da alimentação saudável. 

II. Para os responsáveis por crianças menores de sete anos: 

a) levar a criança à unidade de saúde ou ao local de campanha de vacinação, 

mantendo em dia o calendário de imunização, conforme preconizado pelo Ministério da 

Saúde; e 

b) levar a criança às unidades de saúde para a realização do acompanhamento de seu 

estado nutricional e desenvolvimento, e outras ações, conforme o calendário mínimo 

preconizado pelo Ministério da Saúde. 

II. Informar ao órgão municipal responsável pelo Cadastramento Único sobre 

qualquer alteração em seu cadastro original, objetivando atualização do cadastro de sua 

família. 

O acompanhamento das condicionalidades é feito pelas equipes de Saúde da Família 

ou, se for o caso, das unidades básicas de saúde às quais as famílias estão vinculadas. O 

registro do acompanhamento é feito semestralmente, por meio de um módulo do Sistema de 

Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan), especialmente desenvolvido para esse fim. 
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 3.4 Condicionalidades de Educação  

 

 

Em relação à área da Educação, foram definidas as seguintes responsabilidades das 

famílias: 

I. Efetivar, observada a legislação escolar vigente, a matrícula escolar em 

estabelecimento regular de ensino. 

II. Garantir a frequência escolar de, no mínimo, 85% da carga horária mensal do ano 

letivo. 

III. Informar imediatamente à escola quando da impossibilidade de comparecimento 

do aluno às aulas, apresentando, se existente, a devida justificativa da falta. 

O cumprimento das condicionalidades tem, como principal objetivo, contribuir para 

a ruptura do ciclo de reprodução da pobreza entre gerações. Seu descumprimento é 

considerado um indicador de vulnerabilidade da família, a qual, mais do que ser punida por 

sua falta, deveria receber uma atenção especial do poder público para que sua inadimplência 

fosse resolvida. 

O PBF se caracteriza pela gestão descentralizada, vez que o controle da frequência 

ocorrer em âmbito municipal. Existe um operador máster que é designado pelo secretário de  

Educação. Também o sistema de monitoramento conta com os operadores estaduais 

e municipais da frequência escolar que apontam o quantitativo de operadores auxiliares que é 

necessário. A transferência dos dados da escola para o sistema é feita de forma bimestral.  

Dois períodos definem a disponibilização dos dados: período de ocorrência das aulas 

e períodos de coleta. Nesses períodos, que são cinco por ano, é feito o monitoramento das 

escolas e estas disponibilizam os dados da frequência escolar. 

O PBF propõe ênfase na aprendizagem, vez que estabelece esse fator como uma das 

condicionalidades, dessa forma revelando o entendimento de que a educação deve existir co-

mo forma de intervenção na sociedade.  A autonomía do cidadão,  tanto  física,  intelectual e 

moral visando a sua melhor integração individual e social pode ser favorecido por meio de 

oportunidades que possibilitem o acesso à sua inserção educacional. 

A educação foi sempre tida como um dos fatores que geram mudanças estruturais na 

sociedade, bem como treinamento pessoal e a qualidade de vida (investimento em capital 

social e humano através de acesso a serviços públicos de qualidade).   “[...] a deficiência na 

formação educacional impede, por sua vez, um incremento na renda das novas gerações. 

Desta forma, cria-se um ciclo vicioso, no qual a pobreza de ontem determina a pobreza de 
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hoje”.(AMARAL, 1998, p.6). 

A questão a que se prende não só os educadores, mas uma gama de estudiosos sobre 

o tema é compreender se a educação escolarizada apresenta impacto na plena inserção do 

individuo, na vida em sociedade e suas consequências a nível pessoal e coletivo.   

Muitas pesquisas têm sido realizadas visando à avaliação dessa política pública e sua 

influencia na avaliação escolar, destaquem-se as pesquisas de cunho acadêmico, e ainda as 

pesquisas realizadas pelo Governo Federal, por meio do Ministério do Desenvolvimento 

Social e de Combate a Fome, tem focado nesses estudos com o intuito de avaliar a sua ação 

nos programas sociais.   

Os relatórios de avaliação da execução dos programas federais demonstram resulta-

dos satisfatórios tanto nos aspectos socioeconômicos, da saúde e educacional.  Em se tratando 

da educação, em 2010, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Minis-

tério da Educação realizaram pesquisa onde se demonstrou, no primeiro retrato do impacto do 

programa nos resultados da educação, que o Bolsa Família tem um impacto positivo na traje-

tória educacional dos beneficiários do programa.  

Segundo a pesquisa mencionada acima, no ensino médio, a aprovação dos beneficiá-

rios do Bolsa Família é maior do que a média nacional (81,1% contra 72,6%). No ensino fun-

damental, os números são similares (80,5% de beneficiários aprovados contra 82.3% da me-

dida nacional). Os indicadores de abandono no ensino fundamental também revelam um im-

pacto positivo: 3,6% dos beneficiários deixam a escola, contra 4,8% da média nacional. Já no 

ensino médio, o índice de abandono é de 7,2% entre os beneficiários, enquanto a média naci-

onal é de 14,3%. 

Esses números se referem a domicílios identificados pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (PNAD) de 2006, pelo Censo Escolar Inep/Educacenso, pelo Sistema 

Presença de frequência escolar do Bolsa Família e pelo Núcleo de Opinião e Políticas Públi-

cas da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). 

Um relatório produzido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), UNICEF 

e Banco Mundial, divulgado no dia 10 de maio, em Haia, Holanda, afirma que programas de 

transferência condicionada de renda, como o Bolsa Família, contribuem para reduzir o núme-

ro de crianças trabalhando. Segundo a ministra do Desenvolvimento Social e Combate à Fo-

me, Márcia Lopes, o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal está aju-

dando a identificar as crianças em situação de trabalho infantil e a integração do Programa de 
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Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) com o Bolsa Família vem possibilitando afastar do 

trabalho hoje cerca de 820 mil crianças e adolescentes de 3.520 municípios do país. 

Numa pesquisa mais recente que avaliou o impactos do programa Bolsa Família, di-

vulgadas em 2012 pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e 

em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que cole-

tou informações de 11,4 mil famílias em 269 municípios, foi possível medir o impacto do 

programa nas condições de vida dos beneficiários, no que concerne a educação apontou que a 

frequência escolar de crianças de 6 a 17 anos pertencentes a famílias beneficiárias do Bolsa 

Família foi 19,9 pontos percentuais maior em comparação com famílias não beneficiárias. A 

progressão de ano das crianças cobertas pelo Bolsa Família foi 6 pontos percentuais maior em 

relação à de crianças da mesma faixa etária não beneficiadas pelo Programa. Os melhores 

resultados são verificados na região Nordeste.  

Importante ressaltar também que no segundo encontro do Ciclo de Debates 10 Anos 

do Programa Bolsa Família
14

 – avanços, efeitos e desafios, organizado pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) na sede da Fundação Oswaldo Cruz, em 

Brasília, foi apresentado estudo que avalia o impacto do Bolsa Família na repetência dos 

alunos – o Texto para Discussão nº 1814
15

, intitulado O Impacto do Programa Bolsa Família 

Sobre a Repetência: resultados a partir do Cadastro único, Projeto Frequência e Censo 

Escolar.  Segundo o trabalho, o programa de transferência de renda reduz a probabilidade de 

repetência de 14,5% para 13%. Ou seja, os alunos beneficiários têm 11% menos chances de 

reprovar que os outros incluídos no Cadastro Único, mas que não recebem o benefício. 

Os resultados apontados acima indicam que o programa é eficiente em atingir um de 

seus objetivos fundamentais que é elevar o atendimento escolar das crianças, no entanto, 

reconhece-se que muitos fatores interferem na aprendizagem do aluno, e não se pode 

considerar apenas a frequência como fator primordial para aferir o sucesso ou insucesso do 

aluno na escola. 

Os fatores que interferem no desempenho escolar são estudados há mais de cinco 

décadas no cenário internacional. O marco inicial usualmente apontado é o chamado Relatório 

Coleman publicado em 1966, com o objetivo de estudar as causas para as diferenças de 

desempenho entre as escolas norte-americanas. O relatório foi concluído a partir da análise de 

                                                 
14

 Bolsa Família reduz chance de repetência na escola . Disponível em http://www.ipea.gov.br/portal/ 

index. php? option=com_content&view =article&id=19935. Acesso em 12 de dez. de 2014 
15

 Leia o Texto para Discussão nº 1814 - O impacto do Bolsa Família sobre a repetência: resultados a partir do 

Cadastro Único, Projeto Frequência e Censo Escola. 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=17131
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=17131
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=17131
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uma extensa pesquisa em que se constatou que as diferenças de infraestrutura e equipamentos 

entre as escolas, como também a qualidade do seu corpo docente ou de seus currículos, sua 

localização, e mesmo o nível socioeconômico das escolas, não justificavam a grande variação 

de desempenhos entre os alunos de diferentes escolas, ou seja, não fazia diferença a escola em 

que o alunos estudavam. Segundo a pesquisa, o principal fator responsável pelas diferenças de 

desempenho eram as diferenças socioeconômicas individuais entre os alunos. 

No Brasil, o estudo sobre a qualidade da educação intensificou-se principalmente 

com a consolidação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, em 1995. A pes-

quisa sobre eficácia escolar “permitiu que os métodos mais adequados fossem usados de ime-

diato” (BROOKE e SOARES, 2008, p.11). Nesse sentido, os primeiros estudos brasileiros 

que analisaram desempenho escolar já dialogavam com outros trabalhos similares desenvol-

vidos em outras partes do mundo. 

 O aprendizado é influenciado por características do próprio indivíduo, do ambiente e 

por fatores sociais e econômicos, tais como idade, etnia, classe social, condições de moradia. 

Alguns desses fatores não são passíveis de intervenção direta das políticas educacionais, e 

devem ser corrigidos por políticas sociais mais amplas e de longo prazo. 

O conceito de desenvolvimento e aprendizagem pode ser compreendido como a dis-

tância entre o que o aluno é capaz de aprender, em seu desenvolvimento normal, e aquilo que 

ele não consegue desenvolver sozinho, mas consegue realizar no contexto da interação com o 

meio escolar e familiar, na mediação com o outro.
16

 

A aprendizagem não ocorre de forma solitária, é um processo que exige interação. 

Vivemos em um modelo de sociedade no qual os saberes são discutidos e, de certa forma, 

possibilitam à  reconstrução  de saberes anteriores, essa troca   de  informações proporciona à 

pessoa conclusões sobre saberes em construção. A aprendizagem se dá em um contexto social, 

no qual as possibilidades de troca de informações são exercidas proporcionando o crescimen-

to do grupo. 

Para Smith & Strick (2001, p.31) um ambiente estimulante e encorajador em casa 

produz estudantes adaptáveis e muito dispostos a aprender, mesmo entre crianças cuja saúde 

ou inteligência foi comprometida de alguma maneira. 

Pesquisas apontam que o maior índice que interfere no processo de aprendizagem, 

ocorre com crianças pobres. Em tais pesquisas, as explicações apontadas para o problema 

                                                 
16

 Ver Polity E. Inibição intelectual e tramas de lealdade familiar. Insight-Psicoterapia 1997. Vygostky LV. A 

Formação Social da Mente. São Paulo . Martins. 1991 
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deste fracasso escolar dizem respeito condição econômica da família. Dentro da escola 

existem, entre outros, quatro fatores que podem afetar a aprendizagem: o professor, a relação 

entre os alunos, os métodos de ensino e o ambiente escolar. 

Paín (1985, p. 33) discorre que o fator ambiental é, especialmente determinante no 

diagnóstico do problema de aprendizagem, na medida em que nos permite compreender sua 

coincidência com a ideologia e os valores vigentes no grupo. Por isso, cada caso deve ser ava-

liado particularmente, incluindo na avaliação o entorno familiar e escolar. Se os problemas de 

aprendizagem estão presentes no ambiente escolar e ausentes nos outros lugares, o problema 

deve estar no ambiente de aprendizado. Às vezes, a própria escola, com todas as suas fontes 

de tensão e ansiedade, pode estar agravando ou causando as dificuldades na aprendizagem.  
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CAPÍTULO IV 

4.1 Metodologia de Pesquisa 

 

Quanto à classificação da pesquisa trata-se de um estudo descritivo.  Quanto aos mé-

todos são quantitativos, onde se utilizou o software Stata na estimativa dos 

res.  Quanto aos procedimentos trata-se de pesquisa documental, por meio da qual se utilizou 

os históricos escolares dos alunos para levantamento das informações referentes aos resulta-

dos avaliativos escolares compreendendo o período de 2005 a 2011. Os dados foram analisa-

dos a partir da seguinte operacionalização:  

 a) ordenação das informações através de tabelas e/ou gráficos; 

 b) classificação dos dados;  

 c) análise final.  

 

Nos anos letivos de 2005 a 2011 o Estado de Mato Grosso possuía aproximadamente 

quarenta mil alunos matriculados nos anos letivos de 2005 a 2001, o percentual utilizado para 

o cálculo nesta pesquisa corresponde a 6,66% do total de alunos matriculados, somando-se 

sessenta alunos. Para o presente estudo buscou-se verificar alunos com idade entre 6 a 15 anos 

de idade, matriculadas no primeiro, segundo e terceiro ciclos do Ensino Fundamental. A sele-

ção foi realizada levando-se em consideração os critérios abaixo: 

 Alunos em faixa etária estabelecida pela escola Ciclada (1º ciclo com a faixa 

etária de 6 aos 9 anos, no 2º ciclo os que têm entre 09 e 12 anos e no 3º, dos 12 aos 15 anos); 

 Alunos oriundos de famílias de baixa renda, que recebem até um salário míni-

mo; e 

 Alunos domiciliados no bairro onde se localiza a escola (bolsões de pobreza). 

Para a presente análise, foram consideradas as seguintes transições escolares: a) con-

cluir de forma bem sucedida um ano letivo; b) alcançar resultados satisfatórios em cada disci-

plina. 

A diferença de números entre um grupo e outro indica que um número menor ou 

maior de alunos teve notas nas disciplinas analisadas. Assim, considera-se a porcentagem 

entre os que tiveram notas, independente do numero total de alunos serem diferentes. O que se 

analisa, portanto é a porcentagem diante do total de alunos.  
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4.2 Lócus da Pesquisa 

 

Este trabalho examina a relação entre Educação e pobreza, analisando os impactos de 

uma das condicionalidades do Programa Bolsa Família – frequência de 85% na escola – sobre 

o resultado da avaliação escolar de alunos matriculados em Mato Grosso. A presente 

investigação insere-se no esforço de compreender melhor como essa  política pública incide 

sobre o desempenho escolar dos estudantes beneficiados. Propõe-se analisar o papel do PBF 

nos resultados avaliativos escolares, utilizando como amostragem os  três  municípios do 

Estado, dentre os mais populosos e que contam com o maior número de beneficiários, 

seguindo dados da Secretaria de Estado de Educação, quais sejam: Cuiabá, Várzea Grande e 

Rondonópolis. 

A contrapartida ao benefício da renda concedida às famílias pelo PBF compreende o 

compromisso de manter matriculadas e frequentes crianças e adolescentes de 6 a 15 anos na 

escola, a frequência mínima de 85% nas aulas a cada mês e a obrigatoriedade de informar ao 

gestor do Programa Bolsa Família qualquer mudança de escola pela criança. Regulamentada 

pela Portaria Interministerial 3.789 de novembro de 2004, a definição dessas 

condicionalidades propõe a difícil missão de tentar romper com os ciclos de pobreza que 

marcam as gerações dessas famílias. No seu preâmbulo, o texto legal preconiza a 

concretização do direito à educação como elemento fundamental da inclusão social das 

famílias, compreendendo a educação escolar como condição da construção de conhecimento, 

da formação humana e da proteção social às crianças e adolescentes. 

Metodologicamente, na realização da pesquisa, os alunos foram divididos em dois 

grupos: beneficiários e não beneficiários, compreendendo os anos de 2006 a 2010. 

Analisaram-se os alunos matriculados na primeira fase de primeiro ciclo, até a nona fase do 

terceiro ciclo, estando assim divididos:  um grupo de 30 alunos beneficiários do programa 

Bolsa Família e um grupo de 30 alunos não beneficiários, somando um total de 60 alunos. 

Para atingir os objetivos propostos trabalhou-se com o método quantitativo a fim de 

se explorar os históricos escolares de alunos beneficiários e não beneficiários do PBF. Os da-

dos foram analisados a partir da seguinte operacionalização:  

 a) ordenação das informações através de tabelas e/ou gráficos; 

 b) classificação dos dados;  

 c) análise final. 
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As escolas foram selecionadas por apresentarem características semelhantes, são 

elas: Escola Estadual Dr. Mario de castro - Bairro Pedra 90, em Cuiabá; Escola Estadual Pro-

fessora Arlete Maria da Silva - Bairro Asa Bela, em Várzea Grande; Escola Estadual São José 

Operário - Bairro São José Operário, em Rondonópolis.  

Dentre as características semelhantes dos três polos investigados temos: localização 

em bairros periféricos, maior número de cadastros no PBF, ciclos em funcionamento desde o 

ano de 2006. Para melhor compreensão, detalha-se a seguir o funcionamento da escola ciclada 

em Mato Grosso. 

 

4.3 A Escola Ciclada 

 

Dentre as formas de organização curricular, as mais frequentes nas escolas brasileiras 

são denominadas de regime seriado e regime ciclado. O regime seriado predominou em nos-

sas escolas do final do século XIX até o início da década de 80 do século XX, quando passou 

a ser problematizado por ter seus fundamentos vinculados a uma pedagogia tradicional. A 

pedagogia tradicional, como se sabe, está centrada na transmissão de conhecimentos acumu-

lados e considerados essenciais para a inserção de todos na sociedade e no mercado de traba-

lho. Nesse modelo, os conhecimentos são divididos em componentes curriculares específicos 

para cada campo do conhecimento e esses, por sua vez, são subdivididos em séries ou anos de 

estudos. A lógica dessa forma de organização curricular é exclusivamente temporal, pois fica 

estabelecido que determinados conteúdos devam ser aprendidos, indistintamente, por todos os 

alunos em um tempo também determinado.  

O regime ciclado também é dividido em tempos que costumam variar entre dois e 

três anos de duração, mas consideram as variações evolutivas dos alunos, suas histórias pes-

soais/familiares, suas experiências, seu ritmo.  

Trata-se de uma nova concepção de escola como espaço onde as aprendizagens não 

se dão apenas a partir de um campo científico definido como, por exemplo, Artes, Matemáti-

ca, Estudos Sociais e outros, mas, sim, agregando valor formativo a cada um desses ou de 

outros campos do saber sistematizado. Isso implica, necessariamente, no estabelecimento de 

uma ética curricular que respeita os percursos individuais, mas que impõe o trabalho coletivo 

com vistas à consolidação de uma sociedade democrática.  
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Desde a década de 80 vários estados e municípios brasileiros estruturaram o Ensino 

Fundamental (1° e 2° série) em ciclo de dois anos, com o objetivo de garantir a alfabetização 

e combater o fracasso escolar. No Estado de Mato Grosso esta proposta foi aplicada nas séries 

iniciais em 1998, denominada como CBA (Ciclo Básico de Aprendizagem). Com o CBA a 

reprovação na primeira série foi eliminada o que garantia passagem da criança para próxima 

série e o direito da alfabetização às crianças do estado. No Estado de Mato Grosso dividiu-se 

o Ensino Fundamental em ciclos de formação a partir de 2000. Sobre a “opção” de estrutura 

de ensino de Mato Grosso, pairam muitos questionamentos e críticas, que serão reportadas a 

seguir, sem muito aprofundamento, visto não ser este o objeto de estudo deste trabalho. 

Para diversos autores (Perrenoud, 1999 a 2000; Dalben, 2000; Sousa, 2000; e Arro-

yo, 1999), a organização da escola em ciclos significa uma mudança de ordem estrutural e não 

apenas alterações pontuais. Segundo a literatura, diferentes aspectos das condições escolares 

devem ser reestruturados seguindo uma nova lógica de organização espaço-temporal, de es-

truturação curricular, de avaliação e de organização do trabalho. 

Ao se tratar da estrutura do ensino, importante ainda mencionar os problemas e defi-

ciências da escola pública, podemos aqui asseverar o pensamento de Patto (1996, p.123) que 

afirma: a escola pública é uma escola adequada às crianças de classe média e o professor ten-

de a agir, em sala de aula, tendo em mente um aluno ideal. Ou seja, se a escola não está ade-

quada às crianças das classes populares, então há uma crença na deficiência/diferença da cli-

entela majoritária da escola pública de primeiro grau em relação aos seus pares de classe mé-

dia e alta (Patto, 1996, p.123) uma vez que a escola que aí existe foi pensada para as classes 

favorecidas social e economicamente.  

Com referência à avaliação, temos um diferencial relativamente impactante compa-

rando a escola ciclada com a seriada, enquanto que nesta existe a possibilidade de reprovação 

do aluno, naquela o discente que apresenta dificuldades de aprendizagem, passa a receber 

apoio pedagógico. E é exatamente nesse contexto que a pesquisa deste trabalho se fundamen-

ta, a comparação realizada analisa os alunos beneficiários que necessitaram de apoio pedagó-

gico e aqueles que não necessitaram de apoio pedagógico, fazendo um estudo comparativo 

entre os dois grupos – beneficiários e não beneficiários. 

Tendo esse quadro como pano de fundo, o estudo procurou caracterizar a se os alu-

nos beneficiários apresentam menor necessidade de apoio pedagógico que os alunos não be-

neficiários, a suposição inicial da qual partimos foi a de que essa necessidade de apoio é o que 

pode definir o nível de aprendizagem dos alunos.  
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4.4 Sistema Ciclado – Uma discussão para Além dos muros da Escola 

 

Há que se mencionar que este estudo se interessou por aspectos que fogem à 

pesquisa quantitativa proposta, o que ocorreu por meio de diálogo entre vários atores 

envolvidos no dia a dia da escola, buscando uma melhor compreensão acerca da escola 

ciclada, oportunidade em que se pôde constatar fatores que interferem diretamente nos 

resultados escolares. Procurou-se investigar e cotejar a formação continuada de professores 

nas escolas organizadas em ciclo; de que forma se deu as transformações ocorridas na 

implantação do ciclo; e quais as dificuldades de operacionalização do ciclo em comparação ao 

sistema seriado.  

É nítido que as dificuldades que hoje ainda se apresentam na tentativa de romper 

com a seriação e ciclo de aprendizagem, encontram amparo na realidade das escolas de Mato 

Grosso, vez que um dos pressupostos da escola ciclada é que o professor disponha de mais 

tempo na escola para que possa participar da vida escolar e cuidar de sua formação e da de 

seus alunos de modo mais contínuo nesse espaço, o que de fato não acontece.  Dentre outros 

fatores que interferem na qualidade do ensino, além de professores bem qualificados e prepa-

rados, podemos mencionar: estrutura física, material didático, capacitação docente.  

Arroyo ressalta que a questão fundamental não é, em primeiro plano, o fluxo escolar, 

a reprovação ou o sistema seriado, mas que o essencial é repensar a concepção e a prática de 

educação básica que estão presentes em nossa tradição e na estrutura seriada que as materiali-

za (Arroyo 1999, p.11). 

Uma das críticas mais contundentes que os professores fazem à escola ciclada é a de 

que os alunos vão progredindo ao longo da sua escolaridade sem se ter a garantia dos domí-

nios das competências e habilidades para as etapas do ensino que estão cursando. Isso também 

foi evidenciado na pesquisa exploratória que o INEP realizou. A pesquisa retrata desconten-

tamento dos pais no que se refere aos métodos de ensino e ao sistema de promoção adotado 

pelas escolas. Mostra ainda, que, na visão dos pais, organização curricular como a dos ciclos 

implica em menor empenho, tanto dos professores como dos alunos. Estes, por sua vez, têm 

seu desempenho comprometido, uma vez que afastado o fantasma da reprovação sentem-se 

menos exigidos em seus estudos.
17

 

 

                                                 
17

CABRERA, Renata Escola Ciclada. Disponível em .<conexaeventos.com.br/detalhe_artigo>. Acesso em 17 

dez. 2012. 
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4.5 Os Municípios selecionados 

 

Os municípios eleitos para realização da pesquisa se constituem nos três maiores do 

Estado de Mato Grosso e atualmente são considerados  polos atrativos da população do interi-

or do estado em busca de melhores condições de vida. São características dos municípios: 

1.Rondonópolis- Tem o segundo maior PIB do Estado de Mato Grosso. Está locali-

zada estrategicamente no entroncamento das Rodovias BR-163 e BR-364 e é a ligação entre 

as regiões norte e sul do país. Por estas vias são transportadas toda a produção agrícola e in-

dustrial para os grandes centros metropolitanos e portos do Brasil. 

Foi fundada em 10 de Agosto de 1915, tendo conquistado a emancipação político-

administrativa no dia 10 de dezembro de 1953. Possui uma população de 195.476 habitantes. 

Sua área da unidade territorial é de 4.159,122 (Km²), sua densidade demográfica é 

de  (Hab./Km²) 47,00. 

2.Várzea Grande - Possui uma população predominantemente urbana, de 255.448 

habitantes em 2011.  Está em  separada da  Capital apenas pelo rio que empresta o seu nome à 

capital, o rio Cuiabá, é o segundo maior município do estado e 99º do Brasil em população. 

Várzea Grande é predominantemente comercial e industrial, sendo a agricultura de 

subsistência. Através de incentivos fiscais e doações de terras, indústrias se instalaram na re-

gião, constituindo, acompanhada da capital, o principal polo industrial do estado. Foi nomea-

da em 2010  a cidade mais industrial e comercial do Estado de Mato Grosso,  superando até a 

Rondonópolis, e ficando em 26º lugar em questão nacional. 

3. Cuiabá– É a capital do Estado de Mato Grosso, e segundo o censo realizado em 

2010 pelo IBGE, a população  de Cuiabá é de 650.562 habitantes, enquanto que a população 

da área urbana ultrapassa um milhão de habitantes; sua região metropolitana  possui 859 130 

habitantes e o colar metropolitano possui quase um milhão de habitantes; e sua mesorregião 

possui 1.100.512 habitantes, tornando-se assim uma pequena metrópole no centro da América 

do Sul. A cidade é umas das 12 sedes da Copa do mundo FIFA de 2014 representando o Pan-

tanal. O município é cercado por três grandes ecossistemas: a Amazônia, o cerrado e o panta-

nal; está próximo da Chapada dos Guimarães e ainda é considerada a porta de entrada da flo-

resta amazônica. 
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4.6 Escolas Pesquisadas 

 

4.6.1 – Escola Estadual Dr. Mario de Castro – Bairro Pedra 90 - Cuiabá 

 

A escola localizada em Cuiabá contemplada com a pesquisa trata-se da Escola Esta-

dual Dr. Mario de Castro, criada pelo Decreto 1802 de 13/08/1992, autorizada pelo Conselho 

Estadual de Educação 462/2010. Localiza-se a Rua Santos Dumont, 102, Pedra 90 – Cuiabá – 

MT. 

Oferece o Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos - nível fundamental. 

Possui um total de 1.580 alunos matriculados, sendo que no turno matutino possui 695, no 

vespertino, 561 e no noturno, 324. Dos 1802 alunos matriculados, 600 alunos são beneficiá-

rios do PBF. Localiza-se no bairro Pedra 90, que se situa a 20 km do centro da Capital. 

O bairro nasceu quase que totalmente à margem da legalidade, devido a alguns as-

pectos geológicos e sociais (sendo que em todo o seu curso geográfico existiam nascentes que 

alimentam córregos da região. Seu projeto de implantação, não obteve aprovação nos órgãos 

competentes). 

Possui uma população estimada em 100.000 habitantes e um colégio eleitoral sufici-

ente para eleger cinco vereadores e dois deputados. 

 

4.6.2 – Escola Estadual Professora Arlete Maria da Silva – Bairro Asa Bela – Várzea 

Grande 

 

A Escola Estadual Professora Arlete Maria da Silva foi criada pelo Decreto 489 de 4 

de junho de 1990, credenciada pela Portaria n. 182/2008, autorização para o Ensino Funda-

mental Ciclado pela Res. 230/2008; autorização para o Ens. Fundamental – EJA Res. 

491/2008. Localiza-se na Rua F, Quadra 12, s/n – Bairro Asa Bela -Várzea Grande, localizada 

na região periférica do município. Oferece o Ensino Fundamental e Educação de Jovens e 

Adultos. 

Possui 730 (setecentos e trinta) alunos matriculados, sendo que 163 (cento e sessenta 

e três) alunos são beneficiários do PBF.  
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4.6.3 – Escola Estadual São José Operário – Bairro Vila Operária - Rondonópolis 

 

A Escola Estadual São José Operário teve sua prorrogação de autorização pela Porta-

ria do Conselho Estadual de Educação, número 191/2009, localiza-se na Avenida Bandeiran-

tes, n. 1490, Bairro Vila Operária, município de Rondonópolis, a comunidade é constituída 

por famílias de baixa renda. Possui 865 alunos, distribuídos em 31 turmas, sendo que no perí-

odo matutino possui 379 alunos e no vespertino 471 alunos. Desses, 144 alunos são beneficiá-

rios do Bolsa Família. A escola atende alunos oriundos de bairros vizinhos e da zona rural. 
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CAPÍTULO V 

 

Resultados e Discussões 

 

Utilizaremos a denominação A1 para o primeiro Ciclo, A2 para o segundo Ciclo e 

A3 para o terceiro Ciclo. A pesquisa realizada aponta que há uma diferença entre os benefici-

ários e não beneficiários no primeiro ciclo (A1), no segundo ciclo A2, essa vantagem passa 

para os nãos beneficiários, marcando 6% e volta no terceiro ciclo - A3 a ser em favor de bene-

ficiários, em 3%.  Levando-se em consideração que nas escolas públicas prevalece o perfil de 

estudantes provenientes das classes trabalhadoras, cujas diferenças econômicas entre si não 

são significativas e que a linha que separa quem é beneficiado de quem não é beneficiado pelo 

Bolsa Família é produzida por um corte que produz uma janela maior entre os que recebem e 

os que não recebem, embora estejam praticamente nas mesma condições, mas foram cortados 

pelo critério numérico de renda familiar. 

 

 

Tabela 1: Médias de aprovação com suporte e sem suporte para estudantes 

beneficiários e não beneficiários por escola   
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Para análise da tabela 1 

Considere que: 

- Aprovação sem apoio pedagógico: 1 

- Aprovação com necessidade de apoio pedagógico: 2 

Assim quanto maior a média, maior a necessidade de suporte. 

Em relação ao desvio padrão, a análise apontou que não há variação muito grande 

entre os grupos (os grupos são homogêneos). 

Com relação à escola Arlete Maria apenas os alunos bolsistas na fase I precisaram de 

mais apoio, quanto à Escola São José Operário, os alunos bolsistas e não bolsistas não 

precisaram de apoio, conforme demonstrado na tabela. Com relação à Escola Mário de Castro 

a necessidade de apoio aos alunos bolsistas e não bolsistas variou em todas as disciplinas e em 

todas as fases. O percentual estabelecido parte da análise de que há muitas disciplinas, devido 

ao grande número de alunos transferidos, que não possuem o mesmo sistema de avaliação, ou, 

ainda, que as disciplinas estão relacionadas de maneira distinta. Dessa forma, o percentual de 

alunos possui uma variante, não chegando ao total de 100%. 

 

 

Tabela 2 - Proporção de estudantes aprovados sem necessidade de suporte 

conforme acesso ao PBF 

 

 Sem benefício Com benefício 

Historia 

A1 

A2 

A3 

 

21(72%) 

28(97%) 

13 (65%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

Geografia 

A1 

A2 

A3 

 

21 (72%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

16(73%) 

20(91%) 

18(82%) 
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Est. Religiosos 

A1 

A2 

A3 

 

21(72%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

17(77%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

Matemática 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

26(90%) 

23(79%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

Ciências 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

26(90%) 

23(79%) 

 

16(73%) 

20(91%) 

18(82%) 

Artes 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

16(73%) 

20(91%) 

18(82%) 

Educação Física 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

17(77%) 

20(91%) 

18(82%) 

Português 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

Inglês 

A1 

A2 

A3 

 

19(65%) 

29((100%) 

23(79%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

 

Na tabela acima estão identificados em amarelo os grupos que apresentaram uma 
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proporção maior de aprovação sem necessidade de apoio pedagógico. Como podemos 

observar, em todas as disciplinas há um percentual considerável de alunos que não 

necessitaram de apoio entre os beneficiários. Apenas no A2 a vantagem é dos não 

beneficiários. E no A1 e no A3 a vantagem é dos beneficiários. 

Importante mencionar que esta tabela não representa índice de aprovação ou 

reprovação, vez que isso não se atribui ao sistema de ciclos na educação, onde o termo 

utilizado é retenção, o que só é possível na terceira fase do primeiro ciclo e na terceira fase do 

segundo ciclo, o que corresponderia, no sistema seriado, à segunda série e à quinta série. 

 

Gráfico 1 - Relação entre beneficiários e não beneficiários 

 

 

 

Este gráfico de pizza representa a diferença entre os grupos de estudantes 

beneficiários e não beneficiários com relação à necessidade de apoio pedagógico. Pode-se 

observar que o número de alunos que receberam promoção sem apoio pedagógico é maior que 

o número de alunos não beneficiários. 

De interesse mais imediato deste trabalho, vale ressaltar que os alunos beneficiários 

são os que apresentam menor necessidade de apoio.  Buscando evidenciar esse fato, as tabelas 

que seguem, que tratam das disciplinas do Ensino Fundamental, trarão as diferenças entre os 

grupos analisados, o que evidenciará a afirmativa comprovada neste gráfico. 

 

Gráficos por disciplina:  

Proporção de estudantes aprovados sem necessidade de apoio conforme acesso ao 

aprovação

S/bem

C/bem
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PBF 

 

Gráfico 2 - História 

 Sem benefício Com benefício 

História 

A1 

A2 

A3 

 

21(72%) 

28(97%) 

13 (65%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de História entre beneficiários e não beneficiários. 

     Neste gráfico podemos observar a proporção de aprovação de estudantes sem 

necessidade de suporte para três últimas avaliações de História entre beneficiários e não 

beneficiários. Observe-se que nesta disciplina os alunos não beneficiários não necessitaram de 

apoio pedagógico, em apenas um ciclo o resultado dos alunos não beneficiários foi maior que 

o dos beneficiários.   

 

 

Gráfico 3 - Geografia 

 

Geografia 

A1 

A2 

A3 

 

21 (72%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

 

16(73%) 

20(91%) 

18(82%) 
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Neste gráfico observa-se que apenas no A2 a vantagem é dos não beneficiários. E no 

A1 e no A3 a vantagem é dos beneficiários 

 

 

 

Gráfico 4 - Estudos Religiosos 

 

 Sem benefício Com benefício 

Est. Religiosos 

A1 

A2 

A3 

 

21(72%) 

28(97%) 

23(79%) 

 

17(77%) 

20(91%) 

18(82%) 
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suporte nas três últimas avaliações da disciplina Estudos Religiosos entre beneficiários e não 

beneficiários. 

 

Neste gráfico observa-se que os beneficiários apresentam desvantagem como relação 

aos não beneficiários, ou seja, apenas no primeiro ciclo há uma diferença favorável aos 

beneficiários. 

 

Gráfico 5 - Matemática 

 

 Sem benefício Com benefício 

Matemática 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

26(90%) 

23(79%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de estudos de Matemática entre beneficiários e não 

beneficiários. 

 

   Neste gráfico é possível observar que os alunos beneficiários apresentaram 

vantagem sobre os não beneficiários. Embora a diferença não seja tão evidente no segundo 

ciclo, nos demais há uma diferença considerável. O quadro demonstra que 68% dos alunos 

beneficiários no primeiro ciclo obtiveram progressão sem apoio, 91% no segundo ciclo 

também não necessitaram de apoio e 82% dos beneficiários no terceiro ciclo obtiveram 
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progressão sem apoio. 

 

 

Gráfico 6 - Ciências 

 

 Sem benefício Com benefício 

Ciências 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

26(90%) 

23(79%) 

 

16(73%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de ciências entre beneficiários e não beneficiários. 

 

   Na disciplina de Ciências, assim como na de Matemática fica evidenciada uma 

diferença entre os grupos de beneficiários e não beneficiários. Observa-se que os beneficiários 

não precisaram de apoio para a progressão, enquanto que os não beneficiários foram os que 

mais precisaram de apoio. 

 

 

Gráfico 7 - Artes 

 

 Sem benefício Com benefício 

Artes 
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A2 

 

18(62%) 

28(97%) 

 

16(73%) 

20(91%) 
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A3 23(79%) 18(82%) 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de Artes entre beneficiários e não beneficiários. 

 

Neste gráfico de barra nota-se que a vantagem para os não beneficiários está apenas 

no segundo ciclo, nos demais temos uma proporção maior favorável aos alunos beneficiários. 

No primeiro ciclo 73% dos beneficiários não necessitaram de apoio e no terceiro ciclo 82% 

dos beneficiários também não recorreram ao suporte pedagógico. 

 

 

Gráfico 8 - Educação Física 

 

 Sem benefício Com benefício 
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Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de Educação Física entre beneficiários e não 

beneficiários. 

 

 Nesta disciplina, pode-se observar uma vantagem dos alunos beneficiários que 

obtiveram melhor resultado no primeiro e no terceiro ciclo. 

 

 

Gráfico 9 - Língua Portuguesa 

 

 Sem benefício Com benefício 

Português 

A1 

A2 

A3 

 

18(62%) 

28(97%) 
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15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de Língua Portuguesa entre beneficiários e não 

beneficiários 

 

A diferença demonstrada nesse gráfico é significativa a favor dos aos alunos 

beneficiários, senão vejamos: no primeiro ciclo, 68% dos alunos não necessitaram de apoio e 

no terceiro ciclo 82 % também não passaram pelo apoio. Com base nos critérios estabelecidos 

para a seleção dos alunos em análise, demonstra-se claramente a diferença entre os grupos.  
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Gráfico 10 - Língua Inglesa 

 

 

   

Inglês 

A1 

A2 

A3 

 

19(65%) 

29((100%) 

23(79%) 

 

15(68%) 

20(91%) 

18(82%) 

 

 

 

Proporção de aprovação de estudantes de Ensino Fundamental sem necessidade de 

suporte para três últimas avaliações de Inglês entre beneficiários e não beneficiários. 

 

A diferença demonstrada nesse gráfico é significativa com relação aos alunos 

beneficiários. No primeiro e no terceiro ciclo houve progressão de maior número de alunos 

beneficiários sem necessidade de apoio pedagógico.   

   Para melhor entendimento da pesquisa realizada, a flexibilização dos resultados 

apresentados pode se justificar pela organização do ensino em Mato Grosso, consolidado em 

três ciclos com três fases cada um, sendo que no 1º ciclo estão os alunos com a faixa etária de 

6 aos 9 anos, no 2º ciclo os que têm entre 09 e 12 anos e no 3º, dos 12 aos 15 anos. Essa 

experiência vem sendo vivenciada pelas escolas estaduais desde 1998, quando foi implantado 

o Ciclo Básico de Aprendizagem.   

Embora o método de estimação utilizado nesta pesquisa não permita aferir as razões 

para as diferenças por disciplina quanto ao impacto do programa Bolsa Família sobre a 

frequência escolar, nota-se que há uma vantagem maior entre os alunos beneficiários nas 

disciplinas de Matemática, Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Ciências, o que 
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possivelmente se pode justificar por serem as disciplinas que mais necessitam de interação 

entre professor e aluno bem como de uma atuação mais participativa dos alunos em sala de 

aula.   

O PBF exige que os alunos entre 6 e 15 anos tenham frequência de 85%, e 

possivelmente para não perder tal beneficio há uma garantia, por parte da família, da 

frequência exigida, o que possivelmente pode repercutir em uma melhor aprendizagem, 

especialmente com relação àquelas disciplinas que exigem maior participação dos educandos 

e uma continuidade dos conteúdos aprendidos. 

É recorrente as discussões referentes à condicionalidade voltada à educação, embora, 

conforme estudos já mencionados, a condicionalidade referente à frequência escolar além de 

favorecer resultados mais significativos dos alunos beneficiários em comparação aos não 

beneficiários, ainda possibilita às famílias assimilarem novas formas de relações com as 

questões educativas dos filhos partindo da preocupação com a frequência escolar, ao mesmo 

tempo em que permite aos alunos permanecerem menos tempo nas ruas, evitando que estejam 

em locais que apresentem riscos a sua formação e integridade física. 

    A educação é considerada um dos fatores que geram mudanças estruturais na 

sociedade, trata-se de investimento em capital social e humano. Neste sentido, pode-se 

corroborar com o entendimento de Amaral, que diz: a deficiência na formação educacional 

impede, por sua vez, um incremento na renda das novas gerações. Desta forma, cria-se um 

ciclo vicioso, no qual a pobreza de ontem determina a pobreza de hoje (AMARAL, 1998, 

p.6). 

De fato, aferir os resultados escolares levando-se em consideração a frequência do 

aluno, se constitui em um dos meios pelos quais é possível justificar a diferença apresentada 

nesta pesquisa. Embora seja fundamental não descartar outros meios de interferência, que não 

foram trazidos à baila por não serem passíveis de discussão no momento, conforme o objetivo 

deste trabalho. 

Merece destaque o entendimento do professor Denílson Bandeira, do Instituto de 

Ciência Política da Universidade de Brasília, em entrevista a Carta Maior – Educação, em 

13/05/2010: 

Ainda não se pode dizer que mais tempo em sala de aula implica resultados 

positivos no desempenho do aluno, mas a tendência é que isso venha a 

ocorrer. Por enquanto, pode-se dar como certa a importância, no processo, da 

escola, do professor, do diretor e dos pais. 

 

Como já mencionado, não se pode considerar apenas a frequência escolar como 
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ferramenta capaz de melhorar o desempenho dos alunos, nem mesmo a ideia de distribuir 

dinheiro assegurará uma educação de qualidade. Há que se considerar que muitos outros 

fatores interferem nesses resultados. Ao tratarmos de escola pública, especialmente no Brasil, 

nos deparamos com uma situação alarmante, temos profissionais desmotivados por questões 

salariais, escolas sem a mínima condição de funcionamento, conteúdos alheios à realidade dos 

alunos e um currículo escolar construído de forma fragmentada e hierárquica, no qual as 

disciplinas são trabalhadas separadamente, e aquelas consideradas de maior importância 

recebem mais tempo para serem explanadas no contexto escolar, em detrimento de outras.  

Esses fatores, entre outros, interferem no desempenho não dos alunos, como também dos 

docentes. 

Nesse sentido, Schwartzman (2007) revela que a principal causa do abandono escolar 

é a má qualidade da escola, e sua incapacidade de dar aos jovens, principalmente aos mais 

pobres, conhecimentos e competências que lhes interessem e que eles possam assimilar. Não é 

distribuindo dinheiro que se melhora a educação. 

Arroyo (2000, p.18) afirma que os modelos de análise e intervenção pressupõe que 

os setores populares não serão capazes de acompanhar o ritmo ‘normal’ de aprendizagem. 

Chegam [os alunos] à escola, defasados, com baixo capital cultural, sem habilidades mínimas, 

sem interesse. Chegam à escola reprováveis. 

Nesse sentido, Souza (2000, p.22) menciona que:  

 
Em várias partes do mundo, constata-se que crianças oriundas de grupos 

sociais, cultural ou etnicamente marginalizadas, têm um rendimento escolar 

inferior à média das crianças dos grupos culturalmente dominantes. (...) No 

caso das crianças migrantes ou filhas de migrantes, o fracasso se explica pelo 

fato delas não dominarem plenamente os códigos linguísticos, simbólicos e 

comportamentais da cultura dominante da sociedade na qual estão inseridas. 

Porém, não são apenas os migrantes que estamos considerando aqui como 

culturalmente marginalizados. No Brasil, os negros, por exemplo, estão 

cultural e socialmente excluídos. Apesar de uma presença demográfica 

expressiva, 44,2% (4,9% de pretos e 39,3% de pardos) [dados do Censo 

1991], este grupo pode ser identificado com as minorias se tomarmos como 

referências as relações de poder, o acesso aos bens materiais e aos direitos de 

cidadania.  

 

Voltando ao tema em discussão, os impactos do PBF em relação aos resultados 

avaliativos e à evasão escolar, estão sendo realizados vários trabalhos abrangendo muitos 

estados brasileiros. Em se tratando da questão analisada nesta pesquisa, algumas convergem 

para o entendimento aqui discorrido, no que se refere aos impactos positivos do rendimento 

escolar dos alunos beneficiários.  A exemplo, pode-se citar a pesquisa desenvolvida por Paul 
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Glewwe, Professor do Dep. de Economia Aplicada da Universidade de Minnesota, Estados 

Unidos e por Ana Lúcia Kassouf Professora Titular do Dep. de Economia da ESALQ, 

Universidade de São Paulo, que, em uma análise do impacto do Programa Bolsa Família no 

rendimento escolar de crianças no Brasil, tendo utilizado um painel com 8 anos do censo 

escolar (de 1998 a 2005), concluíram que: 

 

Nossas estimativas por escola indicam que, após a contabilização dos efeitos 

de defasagem, o programa aumentou as matrículas em 5,5% em escolas de 1ª 

a 4ª série e em 6,5% em escolas de 5ª a 8ª série, diminuiu as taxas de 

abandono escolar em 0,5 ponto percentual de 1ª a 4ª série e em 0,4 por cento 

de 5ª a 8ª série, e aumentou as taxas de aprovação em cerca de 0,9 ponto 

percentual de 1ª a 4ª série e 0,3 ponto percentual de 5ª a 8ª série. Partindo do 

pressuposto de que o programa tem pouco ou nenhum impacto sobre não-

participantes, o impacto sobre os participantes, que representam um terço do 

total de crianças no Brasil, é cerca de três vezes maior. As estimativas por 

município são bastante semelhantes, embora as de 5ª a 8ª sejam imprecisas. 

 

Importante mencionar ainda que o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) realizou pesquisa em junho de 2012, cujo objetivo era o de avaliar 

os impactos do PBF em 269 (duzentos e sessenta e nove) municípios, coletando informações 

de 11,4 mil famílias, em que concluiu que a frequência escolar de crianças de 6 a 17 anos 

pertencentes a famílias beneficiárias do Bolsa Família foi 19,9 pontos percentuais maior em 

comparação com famílias não beneficiárias. A progressão de ano das crianças cobertas pelo 

Bolsa Família foi 6 pontos percentuais maior em relação à de crianças da mesma faixa etária 

não beneficiadas pelo Programa. Os melhores resultados são verificados na região Nordeste e 

estes dados comprovam outro acerto do Programa: o foco em áreas mais vulneráveis do país. 

Outra questão controversa, que permeia este trabalho e que merece destaque, refere-

se às condicionalidades dos programas de transferência de renda no Brasil, que atualmente 

são amplamente debatidas e vem se constituindo em um tema polêmico. Algumas correntes 

entendem que por se tratar de um dever do Estado, não necessitaria de imposição de 

condicionalidades. Por outro lado há o entendimento de que as condicionalidades objetivam 

pressionar as pessoas que se encontram numa situação de vulnerabilidade aos serviços de 

educação e saúde. 

Constituem-se condicionalidades do PBF: 

 Educação: frequência escolar mínima de 85% para crianças e adolescentes en-

tre 6 e 15 anos e mínima de 75% para adolescentes entre 16 e 17 anos. 
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 Saúde: acompanhamento do calendário vacinal e do crescimento e desenvol-

vimento para crianças menores de 7 anos; e pré-natal das gestantes e acompanhamento das 

nutrizes na faixa etária de 14 a 44 anos. 

 Assistência Social: frequência mínima de 85% da carga horária relativa aos 

serviços socioeducativos para crianças e adolescentes de até 15 anos em risco ou retiradas do 

trabalho infantil. 

Mencione-se que um dos objetivos dos programas condicionados de transferência de 

renda focalizados é o aumento do capital humano dos seus beneficiários. De modo que assim 

se justifica existência de condicionalidades. A ideia central é de que por meio da transferência 

de recursos financeiros se possa amenizar a pobreza e fazer com que os beneficiários possam 

obter um ajuste, mesmo que seja em longo prazo, de suas deficiências. O papel das 

condicionalidades é exatamente este, promover a inserção dessas famílias nos programas 

educativos e de saúde, de modo a favorecer a sua autonomia. 

 Lavinas (2000) 
18

 entende que a exigência de contrapartida condiciona o direito 

constitucional à assistência ao cumprimento de exigência em uma situação em que os 

potenciais beneficiários já estão em situação bastante vulnerável. No entanto Silva (2001) 
19

 

vê a contrapartida como uma possibilidade de combinação do assistencial/compensatório com 

o estrutural, uma vez que manter a criança na escola permitiria amenizar os efeitos do 

trabalho infantil sobre as oportunidades de escolaridade de crianças e jovens, nessa 

perspectiva não cabe nenhum grau de punição às famílias.   

De fato, são amplas as discussões sobre as condicionalidades do PBF, mas o que está 

em questão é compreender se as exigências de frequência escolar e acompanhamento à saúde, 

cumprem o papel social que é retiram da margem da sociedade as famílias em vulnerabilidade 

ou são apenas exigências que objetivam aplicar penalidades as famílias que não as atenderem, 

uma vez que , as famílias que não cumprem as condicionalidades estão sujeitas a sanções 

gradativas, que vão desde a notificação da família, passando pela suspensão do benefício, e 

nos casos mais grave, podendo chegar ao cancelamento e a exclusão da família do programa.  

Nesse contexto é que se faz imprescindível a avaliação dessa política pública, 

visando subsidiar o Estado quanto às transformações oriundas dessas condicionalidades na 

vida dos beneficiários. 

                                                 
18

 Lavinas L. Universalizando direitos. Observatório da cidadania relatório 2004. Rio de Janeiro: Obercid; 2004. 

Disponível em:   Acesso em 23 jun. 2013. 
19

 Silva MOS. Renda Mínima: características e tendências da experiência brasileira. In: Renda Mínima no debate 

internacional, Colóquio internacional Brasil/França/ Portugal. Coletânea de textos em versão preliminar para 

publicação de livro. São Paulo: PUC/SP; 2001. Disponível em:   Acesso em 23 jun. 2013. 
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O Programa Bolsa Família é o principal programa social brasileiro de redução da 

pobreza e das desigualdades da transferência de recursos monetários para as famílias que 

vivem em estado de extrema pobreza, e a condicionalidade imposta aos beneficiários do PBF, 

no que se refere à educação, apresenta um impacto positivo nos resultados escolares. Diante 

desse resultado e buscando a ampliação e articulação do PBF com outras ações 

governamentais, sugerimos que: 

 Para garantir a empregabilidade e a autonomia das famílias beneficiárias do 

PBF, seja realizada parceria junto à iniciativa privada, de forma a garantir o desligamento do 

PBF, abrindo a possibilidade para que outras famílias sejam contempladas, bem como a 

inserção dessas famílias no mercado de trabalho. Tal parceria poderia promover incentivos 

fiscais às empresas participantes; 

 Propõe-se ainda uma articulação do Governo Federal com os Institutos 

Federais de Educação, com a qual se poderia realizar um elo entre os programas educacionais 

federais e o PBF, possibilitando a qualificação das famílias para posterior ingresso no 

mercado de trabalho. 

Não se pode desconsiderar que essas articulações exigem planejamento, eficiência e 

racionalidade do poder público, de forma que possam favorecer o desenvolvimento humano, 

social, político, cultural e econômico das pessoas que vivem à margem da sociedade 

brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir de meados da década de setenta, quando países considerados desenvolvidos 

e com economia estável passaram a apresentar dificuldade para manter os benefícios sociais, 

passou- se então, a debater a ampliação das políticas públicas sociais. As redes sociais de pro-

teção, da forma como se apresentam hoje, resultam de longos processos de construção cuja 

projeção histórica está diretamente ligada à própria história da crise no mundo do trabalho.  

Jeremy Rifkin considera a tecnologia a grande vilã do emprego. Com o avanço das 

tecnologias algumas funções passam a não mais existir, embora estejam sendo criadas algu-

mas novas funções, elas são, na maioria, empregos de baixa remuneração e, em geral, tempo-

rários. Ressalta ainda que o mundo está se polarizando em duas forças irreconciliáveis: de um 

lado, a elite da informação, que controla e administra a economia global de alta tecnologia; e 

de outro, o número crescente de trabalhadores deslocados, com poucas perspectivas e pequena 

esperança de encontrar bons empregos em um mundo cada vez mais automatizado.  

Nesse contexto surge uma classe que vive a margem da evolução tecnológica e dos 

novos postos de trabalho, o trabalhador desempregado, que necessita do Estado para garantir 

sua sobrevivência em uma sociedade cada vez mais capitalista. 

Como forma de assegurar o mínimo existencial às pessoas em situação de vulnerabi-

lidade social, surgem os programas de garantia de renda mínima. O Brasil foi pioneiro na im-

plementação de programas de transferência de renda com condicionalidades, surgidos origi-

nalmente em municípios e no Distrito Federal, a partir de 1995. 

Somente a partir de 2001, a estratégia das transferências de renda com condicionali-

dades ganhou maior visibilidade, com o lançamento de uma série de programas sociais. Em 

outubro de 2003, os principais programas federais de transferência de renda com condiciona-

lidades foram unificados, com a criação do Programa Bolsa Família (PBF).  

Uma das condicionalidades do PBF e, a que fundamenta este trabalho, é a frequência 

de 85% em sala de aula para alunos de 06 a 15 anos, como um dos requisitos para se manter 

os beneficiários do PBF. Diante dessa exigência, este estudo foi proposto com o objetivo de 

verificar se a frequência em sala de aula tem influência nos resultados do desempenho escolar 

dos alunos, haja vista que o programa tem como objetivo, além do alívio imediato da situação 

de pobreza, favorecer uma inserção digna e autônoma das famílias beneficiárias na sociedade.  
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O Programa Bolsa Família articula-se em três dimensões no combate à pobreza e pe-

la superação da fome: a) promoção do alívio imediato da pobreza, por meio da transferência 

direta de renda à família; b) reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas de saúde 

e educação, por meio de cumprimento das condicionalidades, o que contribui para que as fa-

mílias consigam romper o ciclo da pobreza entre gerações; c) coordenação de programas 

complementares, que têm por objetivo o desenvolvimento das famílias, de modo que os bene-

ficiários do Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza. 

A título de conclusão serão destacados a seguir alguns elementos que fundamentaram 

o entendimento desta pesquisadora sobre a diferença significativa dos alunos beneficiários do 

PBF, em relação aos não beneficiários no tocante ao resultado avaliativo escolar, conforme 

pesquisa realizada, e ainda sobre os demais fatores que influenciaram na realização deste tra-

balho. 

Argumentar em termos de um resultado escolar mais significativo para os alunos be-

neficiários do PBF demonstrou o quanto é frágil a estrutura organizacional do Estado de Mato 

Grosso no sentido de manter informações sobre os resultados da condicionalidade relativa à 

educação. De sorte, as informações foram colhidas nas próprias escolas, vez que não havia na 

coordenação do Bolsa Família, ligada à Secretaria de Estado de Educação, subsídios que po-

deriam colaborar nesta pesquisa. 

Para realização da pesquisa foram analisadas três escolas localizadas nos maiores 

bolsões de pobreza nos municípios de Cuiabá, Várzea Grande e Rondonópolis. De cada escola 

foram analisados os Históricos Escolares de vinte alunos, sendo dez beneficiários e dez não 

beneficiários, somando um total de sessenta alunos.  

Os municípios eleitos apresentam semelhanças quanto à economia, vez que são polos 

de desenvolvimento no estado, e contam com o maior número de beneficiários do Programa 

Bolsa Família. As famílias eleitas apresentam semelhanças quanto à localização da moradia e 

à escolaridade dos pais, podendo equiparar entre o nível fundamental e o alfabetismo funcio-

nal, essas características estão contempladas também nos alunos não beneficiários.  

Importante considerar para esta pesquisa o sistema de escola ciclada adotada no Es-

tado de Mato Grosso, de forma que a pesquisa foi realizada por disciplina, buscando analisar 

os alunos beneficiários que receberam progressão sem necessidade de suporte pedagógico e 

com necessidade de suporte pedagógico, o mesmo sendo realizado com os alunos não benefi-

ciários. Compreende-se por suporte pedagógico a atividade realizada pelo professor com os 
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alunos que não alcançam níveis satisfatórios de progressão. Ou seja, uma vez que os ciclos 

não contemplam a reprovação em todas as fases, levou-se em conta para a realização desta 

pesquisa a necessidade ou não de apoio pedagógico. O que se tem, de fato é que o apoio fun-

ciona como um reforço que no sistema seriado funcionaria como reprovação. 

A tabela 1 demonstra que em relação ao desvio padrão a análise apontou que não há 

uma variação muito grande entre os grupos. Ou seja, numa análise de vinte e sete disciplinas, 

dezenove disciplinas apresentaram melhores resultados com relação aos alunos beneficiários.  

O gráfico Pizza, que corresponde à aprovação geral, em todas as disciplinas, demons-

tra que há uma proporção significativa dos alunos beneficiários na questão de não necessitar 

de apoio pedagógico para a progressão. 

Deve-se ressaltar, ainda, que nas disciplinas que exigem maior participação dos alu-

nos e melhor didática do professor – Matemática, Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Ciên-

cias – os alunos beneficiários apresentaram um desempenho mais favorável que os não bene-

ficiários.  

Ficou evidenciado nesta pesquisa um aproveitamento significativo dos alunos bene-

ficiários, sem que para isso possamos afirmar, que apenas a frequência em sala de aula é con-

dição indispensável para melhor desempenho escolar.  De fato, outros fatores podem influen-

ciar no resultado escolar dos alunos pesquisados além do recorte realizado pela pesquisa em 

questão, onde se considerou, a saber: 

 a frequência escolar (que se constitui uma das condicionalidades do PBF); 

  a faixa etária ; 

  o domicílio dos alunos pesquisados.  

Compreende-se que a pesquisa não vai responder todas as questões que envolvem o 

assunto, mas pode contribuir com trabalhos futuros, haja vista que , em se tratando de educa-

ção, o campo de discussões é mais amplo e envolve fatores não abordados nesta pesquisa, que 

seriam determinantes para se chegar a um resultado 

Ao se avaliar uma política pública de transferência de renda que se tem consolidado 

ao longo dos anos no nosso país, como é o PBF, há o compromisso desta pesquisadora em 

subsidiar o planejamento e formulação das intervenções governamentais, o acompanhamento 

de sua implementação, suas reformulações e ajustes, assim como as decisões sobre a manu-
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tenção dessa ação. Entende-se que se trata de um instrumento importante para a melhoria da 

eficiência do gasto público, da qualidade da gestão e do controle sobre a efetividade da ação 

do Estado, bem como para a divulgação de resultados de governo. 

Tratou-se, nesta pesquisa, de avaliação de políticas públicas e se entendeu que esta 

deva abranger o processo de formulação e implementação das ações e os resultados, tornando-

se instrumento fundamental para o aperfeiçoamento ou reformulação das ações desenvolvidas. 

Segundo Almeida (2008), a avaliação de políticas públicas tem sido instrumento de gestão 

valioso para o conhecimento e a viabilização de programas e projetos, para o redirecionamen-

to, quando se fizer necessário, de seus objetivos, até mesmo para a reformulação de rumos e 

propostas, fornecendo subsídios para tomadas de decisão. 

A pobreza é um fenômeno que mantém a família presa em um círculo vicioso que 

tende a se reproduzir de pais para filhos, conhecido como ciclo intergeracional da pobreza. 

Para romper esse ciclo é imprescindível quebrar a continuidade dessa situação, o que se dará 

por meio da possibilidade de novas oportunidades e da inclusão social. A forma sustentável 

de fazer isto é oferecendo oportunidades de geração de trabalho e renda e permitindo que todo 

cidadão tenha acesso à educação de qualidade e a melhores condições de vida.  

Cumpre ponderar que a educação é um dos meios de se garantir a efetivação da que-

bra do círculo vicioso mencionado acima, que consequentemente alarma as estatísticas relati-

vas ao analfabetismo, à pobreza e, como não seria diferente, ao desemprego.   

A educação exerce, certamente, papel fundamental no rompimento deste ciclo à 

medida que consegue assegurar aos sujeitos de direito uma educação de qualidade com 

aprendizagem significativa para a qual a assiduidade nas atividades escolares é condição 

fundamental. São elencados pelos autores três pontos relevantes para aprimorar as etapas 

subsequentes da coleta da frequência escolar dos alunos: 

 

1) Buscar a efetivação do direito à educação para todos, mediante a avaliação dos 

beneficiários que se encontram em situação de “não localizados”, adotando forte ação interse-

torial nos três níveis de governo para identificação daqueles que de fato estão “fora da escola”; 

 

2) Avaliar intersetorialmente os registros de ocorrências de “baixa frequência”, 

desistência, abandono e evasão escolar, mobilizando a rede de proteção ao escolar quando se 

detectar motivos que sinalizam violação de direitos; 
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3) Fortalecer a rede de parceiros e contribuir para o aprimoramento da ação – a al-

ta rotatividade dos técnicos municipais responsáveis pelo acompanhamento sinaliza para a 

necessidade de um estratégico programa de formação continuada.  

 

Além da pesquisa mencionada, estudos realizados recentemente têm demonstrado 

que o acompanhamento da frequência escolar do Programa Bolsa Família tem produzido me-

lhorias significativas nos indicadores educacionais do público acompanhado comparativamen-

te ao público geral. Entre esses estudos, destaca-se a pesquisa O impacto do Programa Bolsa 

Família sobre a frequência escolar: uma análise de diferenças, a partir da PNAD, realiza-

da  pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2011). 

Assim, na esteira dos estudos já apontados neste trabalho que envolvem o acompa-

nhamento da frequência escolar como condicionalidade do Programa Bolsa Família e seu re-

sultado na avaliação escolar dos beneficiários do PBF, e ainda conforme resultado aferido 

nesta pesquisa, constatou-se que os estudantes beneficiários do PBF em Mato Grosso, especi-

ficamente na população pesquisada apresentam diferenças em comparação aos alunos não 

beneficiários, ou seja, aqueles necessitaram de menos apoio pedagógico.  

 Tal fator oferece  indicações da efetividade da condicionalidade da educação no 

Programa Bolsa Família e seu acompanhamento, levando a crer que há uma relação entre a 

contribuição desta ação na diminuição das desigualdades educacionais. 
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